
Memorando 1.331/2023

De: Patricia M. - SMECE-ESP

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 23/03/2023 às 10:32:49

Setores envolvidos:

GAB, SMECE, SMA-LC, SMECE-ESP

Capacitação: PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

 

 Prezado,

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, tendo em vista a necessidade de Contratação de Serviços
de Capacitação para membros das entidades esportivas com termo de fomento ativo com município e que recebem
repasse financeiro do mesmo, juntamente com os servidores municipais membros das comissões que regem e
fiscalizam o termo. Solicita-se a vossa excelência, autorização para Contratação, através de procedimento licitatório,
na modalidade de Inexigibilidade de Licitação.

_

Atenciosamente,

Patricia Morawski 

Professora

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA_WORKSHOP_20_03.docx

TERMO_DE_REFERENCIA_WORKSHOP_20_03.pdf

workshop_autorizacao.docx

workshop_autorizacao.pdf

workshop_solicitacao_2_.docx

workshop_solicitacao_2_.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1. O presente processo tem por objeto a Contratação de Serviços de Capacitação para Servidores 
Municipais e entidades esportivas com termo de fomento ativo com o município, conforme descrição: 

Item Qtde Und Descrição Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

01 20 Inscrição 

Curso Presencial  
 
Tema do Workshop: PARCERIAS DO PODER 
PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR. 
 
Carga Horária:  3 horas.  
 
Previsão de realização: 
 
01 de abril de 2023. 
 
Horário:  
01/04/2023 – 08h00 às 11h00 
 
 
Participarão do curso 20 pessoas (vinte) 
pessoas sendo elas: 
 
Membros da comissão de avaliação, nomeada 
pelo Decreto Municipal n° 287/2022. 
 
Membros da comissão técnica de análise e 
acompanhamento, nomeada pelo Decreto 
Municipal n° 015/2021. 
 
Membros da comissão de seleção, nomeada 
pelo Decreto Municipal n° 1703/2021. 
 
Membros da Entidade esportiva ACEL: 7 (sete) 
membros. 
 
Membros da Entidade Esportiva ACEF: 3 (três) 
membros. 
 
 
Corpo Docente: 
 
RONY MARCELO SLAVIERO – O currículo do 
profissional se encontra em anexo. 

O local do curso será no Mini auditório da 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho – PR. 

1.100,00 1.100,00 

Valor Total da Pesquisa R$ 1.100,00 
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2. JUSTIFICATIVA 

2.1.  A Secretaria Municipal da Educação tem como objetivo capacitar os servidores envolvidos 
com os chamamentos públicos destinados a parcerias e repasses financeiros entre poder público e entidades 
esportivas do município, assim como orientar a entidade sobre a legalidade de todo processo e suas 
obrigatoriedades.  

Desde a publicação da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, diversas regras devem ser 
observadas pela Administração Pública na hora de formalizar as parcerias com as organizações da sociedade 
civil, seja através de chamamento público ou de repasse de oriundo de emedas parlamentares. 

 O conhecimento ofertado através do Workshop “Parcerias do Poder Público com o Terceiro Setor” 
proporcionara aos participantes o conhecimento e as técnicas básicas necessárias para que possam executar 
com segurança e eficiência os contratos que envolvem o Município de Chopinzinho e os órgãos e entidades 
do terceiro setor. 
 
 
3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base na proposta apresentada pela empresa: 

a) JURISCONTÁBIL; 
 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço, segue notas empenho e nota fiscal para 
comprovar valor de mercado. 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global por ser a medida 
econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - O objeto do Termo de Referência será executado no dia 01 de abril de 2023, no mini auditório da 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho – Pr. 
 
4.2 - A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do Contrato. 
 
4.3 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
 
4.4 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida a 
CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus à CONTRATANTE, em nova data, dentro da vigência 
do Contrato. 
 

5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) a empresa JURISCONTÁBIL, inscrita no 
CNPJ: 24.453.274/0001-02, para a fiel e perfeita execução do objeto Contratado. 

5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 06.05.278120005.2.032.3.3.90.39 (1563) F: 000 

5.3 - O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar 
retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 
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5.3.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 
1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.4 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 

5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 

5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

5.7 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a execução, 
especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 – Compete à Contratante: 
 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.3 Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato. 

6.4 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos. 

6.5 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 – Compete à Contratada: 
 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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7.1.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.1.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.1.1.3 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer diretrizes básicas 
para execução dos serviços e seus detalhamentos. 

7.1.1.4 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato. 

7.2.1 - Submeter-se a fiscalização do Município. 

7.2.1.1 - Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do objeto em seus 
vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento sempre que solicitado.  

7.3 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou 
embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados. 

7.3.1 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 

7.3.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, 
providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no 
cumprimento do contrato.  

7.3.3 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 

7.3.4 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente 
a quaisquer reclamações. 

7.3.5. - Contratada ficará obrigada a garantir que a referida palestrante realize pessoal e diretamente os 
serviços objeto do contrato. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

 
8.2 - A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo da Secretaria de Educação. Cultura e esportes, 
Mari Lucia Lazarotto. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo do Servidor, Luis Eduardo 
Berlanda Andolhe, e Fiscal Substituta a cargo da Servidora, Patricia Morawski, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato, com os documentos pertinentes, para a 
adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder conforme os 
itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
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8.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou Fiscal do contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
 
9. DA RESCISÃO 
9.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 – O contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos serviços contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 

9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

 
10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
10.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
 
10.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

 

11. DAS PENALIDADES 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus- 
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao contrato gerado, na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da Ata;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verificada distorções 
médias;  
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verificada distorções 
graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do contrato na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V – rescisão do contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste contrato. 

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicarão contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 
8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

11.7.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do contrato; 

11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 

11.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
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prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
 
12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.  

 
 
13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo do Diretor de Esportes, Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 
 

Chopinzinho, 09 de março de 2023. 

 

 
 

Mari Lucia Lazarotto 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 M

A
R

I L
Ú

C
IA

 L
A

Z
A

R
O

T
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/A

48
5-

6D
6E

-2
02

2-
6F

E
5 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

48
5-

6D
6E

-2
02

2-
6F

E
5

1Doc:  Memorando 1.331/2023  |  Anexo: emissao_45157AE3B3B594739177376C_memorando-19--1.331-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (10/12)        9/193



 

 
ANEXOS 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 M

A
R

I L
Ú

C
IA

 L
A

Z
A

R
O

T
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/A

48
5-

6D
6E

-2
02

2-
6F

E
5 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

48
5-

6D
6E

-2
02

2-
6F

E
5

1Doc:  Memorando 1.331/2023  |  Anexo: emissao_45157AE3B3B594739177376C_memorando-19--1.331-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (11/12)        10/193



 

 

Currículo 
 

 

1) DADOS PESSOAIS 
Nome completo – RONY MARCELO SLAVIERO 

E-mail – ronyslaviero@hotmail.com 

Data de Nascimento – 17/12/1976 

Telefone residencial  

Telefone comercial – 46 32206089 

Telefone celular – 46 9101 1217 

Rua Itabira, 1630, Apto 203, centro, CEP 85501-286, Pato Branco - PR 

 

 

 

 

2) FORMAÇÃO ACADÊMICA 
2.1 Cursos de Graduação 

CURSO INSTITUIÇÃO ANO CONCLUSÃO 

Educação Física UNICS 2001 

Sociologia ULBRA 2016 

   

2.2 Cursos de Pós-Graduação 

CURSO INSTITUIÇÃO CARGA HORÁRIA 

Gestão e desenvolvimento de cooperativas PUC PR 400h 

Gestão de saúde UNICENTRO 460h 

Fisiologia do Exercício FACULDADES ESPÍRITAS(IBPEX400h 
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Educação física e Gerontologia FACUMINAS 360h 

Atividade física e inclusão FACUMINAS 360h 

Educação física motricidade e saúde FACUMINAS 360h 

2.3 Outros cursos de curta duração 

CURSO INSTITUIÇÃO CARGA HORÁRIA 

Seminário Nacional de Medicina Preventiva Unimed do Brasil 2008 a 2013(40 h) 

Seminário Nacional de Responsabilidade SoUnimed Londrina 40 h 

 
3) CONHECIMENTOS DE IDIOMA ESTRANGEIRO* 

LÍNGUA LÊ ESCREVE FALA ENTENDE 

Inglês B   B 

Francês     

Espanhol B   B 

Italiano B   B 

Outras:     

 Utilize os códigos: B = Básico / I = Intermediário / A = Avançado. Caso não se aplique, 
deixe em branco. 

 
 
 
 
 

4) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
Nome da organização Cargo/Função Período Principais atividades desempenhadas 

UNIMED PATO 
BRANCO 

COORDENADOR 
DA GESTÃO DA 
SAÚDE 

2003 A 
2016 

Planejar, orientar, desenvolver, 
mensurar, definir processos, alcançar 
metas e indicadores, treinar equipes, 
executar a acompanhar a realização 
das ações dos programas voltados a 
Gestão da Saúde (promoção a saúde e 
prevenção de doenças) e gestionar 
ações de Responsabilidade Social 
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PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
PATO BRANCO 

CHEFE DO 
SETOR DE 
ESPORTES DE 
CATEGORIAS DE 
BASE E 
RENDIMENTO 

2017 e 
atual 

Planejar, organizar e definir  formas de 
repasses através de editais de seleção 
e emendas impositivas do legislativo 
municipal, termos de colaboração, 
cooperação técnica;  para repasses na 
forma de subvenção financeira a 
associações esportivas sob a égide da 
lei federal 13.19/2014.  

 

5) PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS, ÓRGÃOS DE CLASSE 
Nome da 

organização/entidade 
Natureza da participação 
(função, tipo de vínculo – 
voluntário, colaborador 
eventual, membro da 

diretoria) 

Período Principais atividades 
desempenhadas 

Conselho municipal da 
saúde 

Membro 2009 a 
2019 

Coordenação, elaboração de 
atas, realização de reuniões, 
organização na realização do 
simpósio regional da terceira 
idade, definição de estratégias 
de campanhas voltados ao 
público alvo 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 M

A
R

I L
Ú

C
IA

 L
A

Z
A

R
O

T
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/A

48
5-

6D
6E

-2
02

2-
6F

E
5 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 A

48
5-

6D
6E

-2
02

2-
6F

E
5

1Doc:  Memorando 1.331/2023  |  Anexo: emissao_41F9C656BF9B083D7AE4F378_memorando-17--1.331-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (14/15)        13/193



 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/03/2023 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES  

REFERÊNCIA:  WORKSHOP: PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO 

SETOR 

 

Recebida a solicitação para contratação de Workshop: Parcerias do poder público com 

o terceiro setor, a ser realizado para servidores públicos do município de Chopinzinho-PR que atuam 

nas comissões regentes dos processos de parcerias entre município e entidades esportivas e 

representantes das entidades que pleiteiam recursos do poder público. Conforme documentação 

anexo, autorizo a abertura de procedimento licitatório na modalidade de inexigibilidade para 

contratação de Juriscontabil – Contabilidade e Assessoria S/S Ltda.  

 

_________________________________ 

Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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SOLICITAÇÃO 

 

SENHOR PREFEITO: A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, tendo em 

vista a necessidade de realização de Workshop: Parcerias do poder público com o terceiro setor para 

servidores públicos do município que atuam nas comissões responsáveis pelos repasses financeiros 

entre o poder público e entidades esportivas do município.  

Solicito a vossa excelência, autorização para procedimento licitatório, na modalidade de 

inexigibilidade, conforme a descrição contida no Termo de Referência em anexo.  

 

                  Atenciosamente, 

                                Chopinzinho, 23 de março de 2023. 

 

_____________________________________________ 

Mari Lucia Lazarotto  

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/A485-6D6E-2022-6FE5
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Memorando 1- 1.331/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/03/2023 às 15:40:58

Setores envolvidos:

GAB, SMA-LC, SMECE-ESP

Capacitação: PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

 

Fica autorizado a abertura de processo administrativo licitatório na modalidade em que se enquadrar. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F85A-0D85-E272-8FA7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 23/03/2023 15:41:08 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F85A-0D85-E272-8FA7
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  Memorando 2- 1.331/2023

De: Patricia M. - SMECE-ESP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/03/2023 às 16:23:31

 

Segue documentação

_

Atenciosamente,

Patricia Morawski 

Professora

Anexos:

cartOo_cnpj.pdf

certidao_CNJ.pdf

certidOo_municipal.pdf

CertidOo_Negativa_CEIS_fev_23.pdf

certidOo_negativa_estadual.pdf

certidOo_negativa_federal.pdf

certidOo_trabalhista.pdf

certificado_regularidade_FGTS.pdf

Consulta_TCU.pdf

CONTRATO_SOCIAL_JURISCONTABIL.pdf

declaracao_3_.pdf

Declara_Oo.pdf

JUSTIFICATIVA_CHOPINZINHO.pdf

or_amento_e_contrrato_IGAM_assessoria_com_munic_pio_de_Pato_Branco.pdf

or_amento_Instituto_GOV_assessoria.pdf

PRIMEIRA_ALTERAA_O.pdf

REGISTRO_CARTORIO.pdf

SEGUNDA_ALTERAA_O.pdf

TERCEIRA_ALTERAA_O.pdf

TERMO_DE_DISPONIBILIDADE_WORKSHOP.pdf
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
24.453.274/0001-02
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
16/03/2016

 
NOME EMPRESARIAL
JURISCONTABIL - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
224-0 - Sociedade Simples Limitada

 
LOGRADOURO
R IGUACU

NÚMERO
169

COMPLEMENTO
SALA 02

 
CEP
85.501-062

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
PATO BRANCO

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
ESCJURISCONTABIL@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(46) 3025-1421

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/03/2016

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/02/2023 às 17:21:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (22/02/2023 às 17:33) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 24.453.274/0001-02.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

63F6.7C2F.B39A.2031 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 22/02/2023 as 17:33:51 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
1Doc:          21/193



 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
        CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - CONTRIBUINTE
 
 
                 
 
    CÓDIGO....: 24453274000102   
    NOME......: JURISCONTABIL CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA                                
    CNPJ/CPF..: 24.453.274/0001-02 
    ENDEREÇO..: IGUACU                        ,   169 - CENTRO DA CIDADE     
    CEP.......:  85501062 
    MUNICIPIO.: PATO BRANCO                   UF: PR 
  
    
 
    FINALIDADE: Consulta de Débitos            
 
 
 
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, que CONSTAM  DÉBITOS   NÃO  VENCIDOS  OU  CUJA  EXIGIBILIDADE  ENCONTRAM-SE
    SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente
    data.
 
 
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
    A presente certidão está  condicionada à verificação de sua  autenticidade na  Internet,
    no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br> ou através do QR Code com os dados abaixo:
 
    
    Emitida em: 22/02/2023.
    Válida até: 23/05/2023.    
    Ano da Certidão....................: 2023 
    Número da certidão.................: 0011712 
    Código de autenticidade da certidão: 397262334397262 
 
 
    Certidão emitida no Portal do Cidadão, com base na Lei Municipal.
 
 
    Pato Branco - PR em, 22 de Fevereiro de 2023.
 
 
 
 
 
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 
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Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: JURISCONTABIL - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA

CPF/CNPJ: 24.453.274/0001-02

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 

privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 10:33:40 do dia 23/02/2023 , com validade até o dia 25/03/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: msH0tKFnA4BPIBHve2ZT

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 029518820-25

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 24.453.274/0001-02
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 22/06/2023 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (22/02/2023 17:30:18)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JURISCONTABIL - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA
CNPJ: 24.453.274/0001-02 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:13:36 do dia 29/11/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 28/05/2023.
Código de controle da certidão: B46A.51D0.64C2.6D81
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: JURISCONTABIL - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 24.453.274/0001-02

Certidão nº: 7871477/2023

Expedição: 22/02/2023, às 17:26:24

Validade: 21/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que JURISCONTABIL - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 24.453.274/0001-02,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 24.453.274/0001-02
Razão

Social: JURISCONTABIL CONTABILIDADE E ASSESSORIA

Endereço: RUA CARAMURU 691 / CENTRO / PATO BRANCO / PR / 85501-051

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:11/02/2023 a 12/03/2023

Certificação Número: 2023021103125429361159

Informação obtida em 22/02/2023 17:24:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

23/02/2023 10:29:37Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: JURISCONTABIL - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA
CNPJ: 24.453.274/0001-02

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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BEEM PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA – ME CNPJ: 27.389.694/0001-57 E-MAIL: beemproducoes@gmail.com 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA  

 

 

 A B.E.E.M Produções e Eventos Ltda - ME, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº 

27.389.694/0001-57, declara para os devidos fins que o valor do orçamento Nº 107, 

emcaminhado ao departamento de esportes do municipio tem sua precificação levando em 

consideração os seguintes critérios: atualização de valores 2022, e esta incluso os equipamentos 

de sonorização e iluminação. 

Por ser expressão da verdade, datamos e assinamos 

 

 

 

 

Chopinzinho,01 de abril de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Emanuel de Castro Cardoso 

B.E.E.M Produções e Eventos Ltda 

(44) 3017-0613/(44) 9 9831-6867 

 

 

EMANUEL DE CASTRO 

CARDOSO:064032569

63

Assinado de forma digital por 

EMANUEL DE CASTRO 

CARDOSO:06403256963 

Dados: 2022.04.05 09:14:25 

-03'00'
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0087
de Pato Branco
agitações

PREFEITURA OE

PA:lO BRANCO&
.Ç4P l:NIFITÇ; :Ç?OPPEyálT.

Contrato Ro 93/2022/GP

Cláusula Primeira - Do Objeto

Contratação de serviços profissionais especializados para capacitação presencial de 32 (trinta e dois) servidores
sobre a Lei n' 13.019/2019 - Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil e seus reflexos nas
parcerias com recursos públicos. atendendo às necessidades da Administração Municipal, conforme
especificações e quantidades estabelecidas abaixo

Item Qtde

1.00

Und l Desçriçãa
Contratação de serviços profissionais
especializados para capacitação presencial de
32 (trinta e dois) servidores sobre a Lei n-
13.01g/20t9 -- Marco Regulatório das
Organizações da Sociedade Civil e seus
reflexos nas parcerias com recursos públicos.

ValorUN Valor total

l sv
24.000.00 24.000.00

J
Cláusula Segunda - Do Valor
1 - 0 valor certo e ajustado para a prestação do objeto do contrato é de R$ 24.000,0Q (vinte e quatro mil reais)

C/áusu/a Torce/ra - Do Local, Prazo, Condições de Execução e Critérios de Aceitação do Objeto
Os serviços deverão ser executados mediante solicitação formal da Contratante, através de Nota de

Empenho
11 - A empresa Contratada deverá iniciar a prestação de serviços com pontualidade. no horário combinado entre
as partes e após recebimento da Nota de Empenho
lll - Os serviços serão executados de maneira presencial, no Largo da Liberdade, Rua Ararlbóia. n' 1222 -- La
Salte. Pato Branco. CEP 85.505-030
a) Número de Participantes: até 32 (trinta e dois) servidores
b) Carga-horária: 14 (quatorze) horas
c) Período:ll e 12/05/2022

d) Horário: manhã das 08h30min às 12h00min e tarde das 13h30min às 17h00mín, totalizando t4 (quatorze)

IV - De acordo com a Lei Ro 8.666/93, Art. 74. Incisa 11. é dispensado o recebimento provisório na presente
contratação.
V presa disponibilizará ainda material técnico. que contempla: Apostíla digital específica do Curso

horas

ltuit Car:!mui'u. 27 1 - CEÍ): 85.501 -0(l4 - Pato }3i'ailço - Pi\i'al}

Fo! c./Fax (46) 322(i 15 1 1 - www.píitobiancci.pr.gov.br

1/7
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de Pato Branco
lícitaçõe$

PREFEITURA DÊ

PA:lO BRANCO® .gaulgK.ea.eRâK-!

VI - A empresa disponibilizará certificado digital aos participantes
Vll - O prazo de vigência contratual será de 90 (noventa) dias a contar da data de sua assinatura

Cláusula Quarta - Das Condições de Pagamento

1 - 0 pagamento deverá ser efetuado. em até 15 (quinze) dias após a prestação do serviço con' a aprece ataçãa
da respectiva nota fiscal/futura, atestada pelo gestor e fiscal do contrato, bem como, pela Comssão de
Fiscalização e Recebimento de Bens e Serviços

11 - 0 pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada na conta
corrente da Contratada, ou por meio de natura com utilização do código de barras
111 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar. prova de regularidade para com a Fazenda
Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
IV - O cadastro no $1CAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) entitldo pela Divisão de Licitações
do Município de Pato Branco (desde que válidos). poderão substituir os documentos indicados no subltem

V - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante. como critério para correçao
ntonetária aplicar-se-á o iPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso
de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão
devidos pela Contratante. juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios. os
valores serão computador a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela devida

anienor

Cláusula Quinta - Da [)oração Orçamentária
1 - Para suporte das despesas será utilizada a seguinte [)otação Orçamentária
a) 05 Secretaria Mun De Adnlin. E Finanças . 05.02 Departamento Administrativo - 041220007.2.216000
Manutenção Das Atividades Do Departamento Administrativo - 3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços De Terceiros

Pessoa Ju - Fonte....: 510 Taxas - Exercício Poder de Policia - Cod. Reduzido - 181 - Desdobrameíttos - 1997.

Cláusula Sexta - Da Descrição dos Serviços
1 - Gestão e Planejamento (em um contexto de constantes mudanças)
ll - Implementação das Políticas Pt.tblicas: execução direta x terceirizações
111 - Terceirização das políticas Públicas: licitações x parcerias, e suas diferenças essenciais
IV - O contexto do Marco Regulatório das OSCs: objetivos, área de atuação das OSCs. caracterização das
ases que podem firmar parcerias

V - Exceções ao Marco Regulatório das OSCs: casos em que ainda se aplicam convénios ou outras formas de
terceirização.
VI - Requisitos das OSCs para a firmatura de parcerias.
Vll - Ciclo das Políticas Públicas: etapas necessárias à realização das parcerias: Formulação e Planejamento.
Seleção e Pactuação, Implementação e Execução. Monitoramento e Avaliação. e Prestação de Contas
Vlll - Formulação do Planejamento: interfaces do PPA. LDO e LOA nas parcerias com o Terceiro Setor, definição
de diretrizes, objetivos e metas
IX - Emendas Impositivas - Transferências Especiais: captação de recursos para o desenvolvimento de politicas
públicas. Fiscalização das Emendas Impositivas
X - Caracterização de Insumos, Ações, Produtos. Resultados e Impactos
XI - Indicadores de Desempenho essenciais à avaliação das políticas públicas: economicidade. eficiência.
eficácia e efetividade

Xll - Organizando os prqetos (5W2H): diagnóstico da realidade e definição de papéis para a solução das
demandas públicas
Xlll - O planejamento na prática: harmonizando conceitos com situações reais
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XV - Chamamento Público: requisitos dos editais, termos de referência, critérios de seleção, definições
essenciais. ' '

XVI - Dispensa e Inexigibilidade do Chamamento Público: casos concretos e suas peculiaridades específicas.
XVll - Celebração da parceria: Termo de Colaboração. Termo de Fomento. Acordo de Cooperação (diferenças
em relação aos Contratos de Gestão com OS -- Organizações Sociais, bem como aos Termos de Parceria com
OSCIPS --Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público). '' ' ''
XVlll - Cláusulas essenciais nos Termos de Colaboração ou de Fomento

XIX - Execução do Objeto: compras e contratações pela OSC. compatibilidade de custos. requisitos para
pagamentos efetivados, custos indiretos que podem ser suportados com recursos da parceria. definição da
Equipe de Trabalho. pagamentos proporcionais, verbas rescisórias, diárias de viagem, entre outros
XX - Monitoramento e Avaliação: visitas técnicas "in loco". pesquisa de satisfação com o usuário. Relatório
Técnico e de Monitoramento

XXI Prestação de Contas: conteúdo e requisitos. Relatório de Execução do Objeto. Relatório de Execução
Financeira. Análise e Decisão Final sobre as Prestações de Contas das parcerias. ' '-'
XXll - Controle Social sobre a execução das parcerias: transparência por parte do poder público e da OSC
requisitos mínimos, meios de representação pela sociedade sobre a aplicação irregular de recursos. Ouvidoria.
XXlll - Situações específicas e suas soluções: obras e investimentos nas OSCs, auxílios a pessoas físicas
gestão de hospitais e Urss, incentivo a empresas privadas, transporte de universitários. assistência social. entre

XXIV - Tópicos normalmente verificados pelos Tribunais de Contas em procedimentos (TCEPR) de Auditoria
temas essenciais que merecem atenção

XXV - Peculiaridades das parcerias em função da pandemia do Covid-1 9: captação de recursos, orientações dos
órgãos de controle, decisões dos Tribunais de Contas, contratos com empresas terceirizadas, parcerias com
asas na educação infantil, distribuição de merenda escolar, atrasos na execução dos programas de trabalho
pelas OSCs

XXVI - Princípios fundamentais do Controle Social e seus agentes: o papel do Controle Interno. Controle
Externo, Controle Judicial, Controle Fiscal e Económico. e Controle Social - como integrar essas atuações em
benefício da sociedade

XXVl! - Revisão Final do Ciclo das Parcerias: papéis e responsabilidades -- do Planejamento até a Decisão Final
revisitando todas as fases, com ênfase às Tomadas de Contas Especiais a serem julgadas pelos Tribunais de

Contas. destacando seus requisitos. rito processual e consequências de suas decisões
XXVlll - Conclusões finais. debates e recomendações.

outros

Cláusula Sétima - Obrigações da Contratada
Cumprir integralmente as obrigações assumidas, conforme especificações contidas neste Termo de

Re ferência .

11 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência Contratual, de
acordo com o art. 55. XIII. da Lei 8.666/93. informando a Contratante à ocorrência de qualquer alteração nas
referidas condições

111 - Prestar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações contidas no Termo de
Referência e proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações:
cancelamentos. quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas
IV - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Termo de Referência, não sendo levada
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.
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VI - A contratada deverá arcar com todos os honorários de despesas com transporte, hospedagem ealimentação. ' ' '' ' '-' ''-'r"''-'y

Vll - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor do objeto da ínexigibilídade
Vlll - A Contratada deverá observar rigorosamente as normas regulamentares, de segurança. ambientais, de
higiene e medicina do trabalho

IX - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de
rlteresse do Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto desteContrato

X - Responder integralmente. por perdas e danos que vier a causar ao Município de Pato Branco ou a terceiros
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposo, sua ou de seus prepostos. independente de outras
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita

XI - Não manter em seu quadro de pessoal, menores de idade, en] horário noturno de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres. não manter. ainda, em qualquer trabalho. menores de 16 (dezesseis) anos. salvo na
condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorze) anos

Xll - Todos os casos atípicos não mencionados neste termo de Referência deverão ser apresentados à
fiscalização para sua definição e determinação

Xlll - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor
conforme Lei n' 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público

XIV - A contratada não se responsabiliza por eventuais problemas decorrentes de interrupção dos serviços do

elétrica. incompatibilidade dos sistemas do participante ou qualquer ação de terceiros que impeçam a prestação
de serviço resultante de caso fortuito ou de força maior relacionados no Código Civil Brasileiro
XV - É de responsabilidade da contratada os custos com transporte, alimentação e hospedagem da palestrante.
XVI - O valor a ser pago pela capacitação inclui despesas com os honorários do consultor, apostilas impressas e
digital. minutas de regulamentações, material complementar, impostos, logística, deslocamento. alimentação,
hospedagem. taxas, custos. despesas e/ou outros encargos sociais e trabalhistas que possam incidir sobre o

XV:l - O consultor permanecerá à disposição para tirar dúvidas sobre o treínamento durante um mês após o

boleto

curso

Cláusula Oitava -- Obrigações da Contratada Relativas a Critérios de Sustentabilidade
1 - As boas práticas de otimização de recursos. redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, qt.le deverá fazer uso racional do
consumo de energia e água. adorando medidas para evitar o desperdício.

11 - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m)
aduar como facilitador(es) das mudanças de comportamento

111 - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo
de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo
IV - Evitar ao rtaáximo o uso de extensões elétricas

V - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água
VI - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários. para a execução dos
sei'/içou.

Vll - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão. evitando o desperdício de água
Vlll - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade. em especial sobre
redução de consumo de energia elétrica. de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as
normas ambientais vigentes.
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IX - Proibir quaisquer fitos de preconceito de raça, cor. sexo. crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil
na seieção de colaboradores no quadro da empresa

Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis. observando
[ oem a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à sa{)de dos
trabalhadores e envolvidos nâ prestação dos serviços. como exige a Lei n' 9.985/00
XI - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou
biodegradável

Xll - Priorizar o aproveitamento da água da chuva. adregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a
captação, transporto, armazenamento e seu aproveitamento

Xlll - Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente. a redução. a reutilização, a reciclagem, o
tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitou
XIV - A contratada deverá observar no que couber. durante a execução contratual. critérios e práticas de
sustentabilidade. como

a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos

b) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a função "duplex'
(frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem lega
XV - Deverá, se possível, adorar práticas de st.istentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços
incluindo uma política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destilação às associações e
cooperativas dos caçadores de materiais recicláveis, conforme Decreto Ra 5.940/2006

Cláusula Nona - Obrigações da Contratante
1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada. de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta

11 - Exercer o acompanllamento e a fiscalização dos serviços. através de servidor especialmente designado
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia. mês e ano e encaminhar os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis. se necessário
111 - Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada
IV - Comunicar prontamente a Contratada. qualquer anormalidade no objeto desde Contrato, podendo recusar o
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas
V - Notificar formal e tempestivamente à Contratada, sobre irregularidades observadas no cumprimento das
obrigações assumidas, para que sejam adoradas as medidas pertinentes
VI - Aplicar as sanções administrativas contratuais, em caso de inadimplência.
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada
Vll - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros
ainda que vinculados à execução do futuro contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da contratada

Vlll - Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada. informações adicionais. dirimir as
dúvidas e orientar em todos os casos omissos

IX - Deverá disponibilizar aos servidores equipamentos mínimos, local adequado e internet para o bom o
funcionamento da plataforma

Cláusula Décima - Da Reajustamento de Preços e Reequilíbrio Económico Financeiro
1 - Durante a vigência contratual. os valores não serão reajustadas, somente poderá ocorrer o reequilíbrio
económico-financeiro

ll - Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado
(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

Cláusula Décima Primeira - Do Gestor e Fisga! do Contrato
1 - Nos termos do art. 67. da Lei n' 8.666/93. será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens e/ou prestação dos serviços. anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
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falhas ou defesos observados. do objeto contratado e determinando o que for necessário à regu]arização (]e

Sbarain. nistração indica como gestor do contrato, o Secretário de Administração e Finanças, Mouro José

Licitações.inistração indica como fiscal do contrato, a servidora, Liciane Cristina Puttkamer, do Departamento de

abril de 20 18 e as constantes na Lei Ra 8.666/93. atribuições previstas no Decreto Municipal n' 8.296. de 17 de

Cláusula Décima Segunda - Da Extinção e Rescisão Contratual

l Será automaticamente extinto o contrato quando do téritlíno do prazo estipulado, e não ocorrendo o acordo de
prorrogação

11 - 0 contrato poderá ser rescindido amigavelmente pelas partes ou unilateralmente pela administração na
ocorrência dos casos previstos nos art. 77. 78 e 79 da Lei 8.666/93, aplicando-se as penalidades previstas no
mesmo Diploma Legal, cujo direito da administração o contratado expressamente reconhece -- '

Cláusula Décima Terceira - Das Pena:idades

IH$ 1SKUãl:lZHI = :==:=*:. u'; *=, =una aplicação das penalidades
ral n' 8666/93. e em legislação

A) Advertências
B) Multa, na forma prevista no Instrumento convocatório ou no contrato

C) Suspensão emporanai de earticipação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administraçãol

E) Descredenciamento do sistema de registro cadastral:
F) As penalidades previstas nos itens A. C e D, poderão ser aplicadas cumulativamente com a do item B
11 ' Das Particularidades da Multa. conforme previsto no Art. 7o do Decreto Municipal n' 8.441/1 9:

A) A multa imposta ao contratado ou lic tarte. se não disposta de marina diferente na contrato. poderá ser
l De caráter moratória. na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato.
quando será aplicada nos seguintes percentuais

a) 0.33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso. na entrega de material ou execução de serviços.
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida. quando o atrasa não for superior 30 (trinta) diascorridos

ÓJ 0.66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior. até o limite de
15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de
atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão

2. De caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais
a) 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto pela CONTRATADA ou
nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida

ÜJ 20% (vinte. por cento) sobre o valor da contrato. pela sua inexecuçãa total ou pela recusa injustificada do
licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido
pela Administração

B) O atraso. para efeito de cálculo de multa. será contado em dias corridos. a partir do primeiro dia Útil seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato

111 - A instrução obedecerá ao princípio do contraditório. assegurada ao acusado ampla defesa. com a utilização
dos meios e recursos admitidos em direito

IV Na fase de instrução. o indiciado será plotlficaco pelo gestor do Contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis. contados a partir do recebimento do correio eletrõnico no e-mail registrado em Contrato, para
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INSTITUTO GOV

CURSO 98 - MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL: LEIS
13.019/2014 E 13.204/2015 E DECRETO 8.726/2016

Orientador(a): MAGALI MARCONDES DOS SANTOS

Data e Local: 03/03/2023 - CURITIBA/PR - HOTEL NACIONAL INN CURITIBA - (41) 3322-4242
RUA LOURENÇO PINTO, 458 - BAIRRO Centro
Data e Local: 17/03/2023 - Sorocaba/SP - ONLINE - AO VIVO - (15) 3234-7444
Plataforma online, 0 - BAIRRO Em nuvem
Data e Local: 31/03/2023 - SÃO PAULO/SP - HOTEL DAN INN - (11) 3311-7311
AVENIDA CÁSPER LÍBERO, 115 - BAIRRO CENTRO

Este curso poderá ser reagendado, com aviso prévio aos inscritos, para antes ou depois, exclusivamente em
casos de doença, falta de quórum mínimo.

PÚBLICO ALVO:
Dirigentes e técnicos das entidades filantrópicas, Conselhos gestores, servidores responsáveis pela prestação de
contas de convênios, subvenções e auxílios, servidores que monitoram os convênios, responsável pelo controle
interno, contadores, advogados, procuradores, gestores, administrador público e membros do ministério público
e do controle externo. 

OBJETIVOS:
Analisar e debater toda a legislação, comparando com os procedimentos já usuais; esclarecer sobre o rigor e os
aspectos punitivos; orientar sobre critérios a serem adotados nos casos de chamamento ou não; debater quanto
a implantação de métodos de aplicação, execução, monitoramento e avaliação, e prestação de contas; alertar
quanto a responsabilidade de cada pessoa envolvida na tratativa; comparar a norma aplicável a cada espécie de
finalidade  do  gasto;  estabelecer  hipótese  aplicáveis  em  casos  confusos  ou  duvidosos;  orientar  quanto  a
requisitos  e  obrigações  exigíveis  a  todas  as  entidades  no  cumprimento  da  Lei.  

JUSTIFICATIVAS:
A lei  13.019  de  31  de  julho  de  2014  foi  instituída  para  dar  maior  visibilidade  ao  processo  de  seleção,
classificação, celebração, execução e prestação de contas dos recursos transferidos às entidades filantrópicas,
bem como permitir a participação dessas de forma mais efetiva no acompanhamento do objeto de seu interesse.
Ela estabelece e obriga a adoção de princípios constitucionais com medidas de transparência, quando se trata
de quaisquer  tipos de repasses ao terceiro  setor,  sejam recursos financeiros,  cessão de pessoal  ou de bens e
serviços.  Esta  lei  inova,  porque  de  forma  analítica  não  deixa  dúvidas  quanto  a  instrumentos  de  eficácia  de
aplicabilidade pelos Tribunais de Contas, Ministério Público, e Juiz de Direito. A cada ciclo orçamentário, o Ente
público  pactua  parcerias  com  entidades  sem  fins  lucrativos,  repassam  subvenções,  auxílios  e  contribuições.
Esses tipos de tratativas passam a subordinar-se a esta Lei (municípios a partir de 2017), inclusive sob pena de
responsabilidade por improbidade adminis ativa, com possibilidade de restituição financeira, penhora, perda de
cargo, inelegibilidade, impossibilidade de concurso e crivo da lei penal, conforme o caso, do gestor, do dirigente,
do  administrador  público,  dos  servidores  da  comissão  de  avaliação  e  monitoramento  e  de  seleção,  caso
descumprir ou infringir, de forma culposa ou dolosa, esse instrumento jurídico. Cabe destacar que cada Ente
Público deve normatizar a nível local, regras a luz dessa norma, sem infringí-la, mas complementá-la. Doravante
os  Tribunais  de  Contas  dos  Estados  têm mais  esse  instrumento  legal,  rigoroso,  para  embasamento  nos
pareceres  técnicos  quanto  à  análise  das  contas,  objeto  dos  repasses  de  parcerias  voluntárias  com  as
Organizações da Sociedade Civil (entidades filantrópicas). 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
I - APLICABILIDADE DA NORMA PARA:
a)  O convênio segundo o art. 116 da Lei 8666/1993;
b)  A subvenção segundo a Lei 4320/1964:
c)  O auxílio segundo a Lei 4320/1964;
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d)  A contribuição segundo a Lei 4320/1964;
e) O termo de colaboração previsto na Lei 13019/2014;
f)  O termo de fomento previsto na Lei 13019/2014;
II - ENTIDADES E RECURSOS ABRANGIDOS PELA LEI:
a)  Tipos de serviços, objetos, e filantropias envolvidos;
b)  Tipos de recursos envolvidos e níveis de esferas governamentais;
c)  Exceções previstas, perfis das leis específicas;
III - RESPONSABILIDADES DAS PESSOAS ENVOLVIDAS:
a)  Gestor, administrador, dirigente, servidores da comissão de seleção, e de monitoramento e avaliação;
b)  Penalidades aplicáveis segundo o art. 77 desta lei;
IV - TRANSPARÊNCIA E CONTROLE:
a)  Divulgação das parcerias pelo poder público;
b)  Para denunciar;
c)  Ato e função da comissão de monitoramento e avaliação na emissão de relatório;
V - MANIFESTAÇÃO DO INTERESSE SOCIAL DA ENTIDADE:
a)  Procedimentos, extinção da presunção de preferência, e presunção de preferência exclusiva;
VI - ESTRUTURA DO PLANO DE TRABALHO:
a)  Dados cadastrais e descrições;
b)  Aspecto da descrição, indicadores físicos e financeiros;
c)  Elementos comparativos de preços;
VII - REALIZAÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO:
a)  Ato e função da comissão de seleção;
b)  Dados e elementos necessários;
c)  Alguns critérios objetivos de seleção;
d)  Critérios de segurança na avaliação da capacidade técnica e operacional;
e)  Publicidade do chamamento;
f)   Dispensa e inexigibilidade do chamamento;
g)  Procedimentos nos casos de natureza singular:
VIII - REQUISITOS EXIGIDOS PARA CELEBRAÇÃO:
a)  Tempo mínimo de existência - finalidade;
b)  Dados e documentos;
c)  Demonstração de capacidade;
d)  Parecer técnico e jurídico da administração;
e)  Impedimentos e penalidades por contratar parentes;
f)   Casos de vedações nas celebrações de parcerias;
IX - CELEBRAÇÃO DAS PARCERIAS:
a)  Por termo de colaboração ou termo de fomento;
b)  Os anexos do instrumento de celebração;
c)  Alterações permitidas;
X - DESPESAS DO OBJETO:
a). Permitidas e vedadas; 
b)  Dimensão das remunerações;
c)  Limite de gastos nas despesas indiretas - meio;
XI - RECURSOS FINANCEIROS:
a)  Critério de liberação, bloqueio e glosas de parcelas;
b)  Publicidade das liberações;
c)  Movimentação financeira e a vedação dos cheques;
XII - OBRIGAÇÃO DO GESTOR:
a)  De denunciar ou interferir;
b)  Prestação de contas parcial e final;
c)  De emitir parecer conclusivo;
XIII - PRESTAÇÃO DE CONTAS:
a)  Para valores abaixo (simplificação);
b)  Descrição pormenorizada elaborada pela Entidade;
c)  Relatório de execução físico e financeiro da Entidade;
d)  Demonstração de alcance;
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e)  Respaldar nas avaliações monitoradas;
f)  Medição de eficiência e eficácia;
g)  Prazo de prestação de contas, de recursos, e de guarda;
XIV - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS ENTIDADES;
XV - FUNDAMENTOS LEGAIS
a)  Leis 13019/2014 atualizada com a lei 13204/2016;
b). Lei 12.527/2011;
c)  Decreto 8.726/2016.

CAPACITAÇÕES PRESENCIAIS LOCAL DO EVENTO: Sujeito a alteração do hotel

CARGA HORÁRIA: Online 08:30 às 16:30 | Presencial 8h30 às 17h00.

ORIENTADOR(A): MAGALI MARCONDES DOS SANTOS.

Assistente Social e MBA em Gestão Pública e Gerenciamento de Cidades, com 32 anos de experiência na área de
Serviço Social, atuando em: serviço público estadual, municipal, hospitais (geral e psiquiátrico), grupo de apoio à
criança e adolescente, Conselho Tutelar e empresa. Atuação em supervisão nos municípios da região sudoeste
do estado de SP e do Vale do Paraíba, na execução dos recursos públicos repassados via Fundo a Fundo,
Emendas Parlamentares e pelos Fundos de Conselhos. Especialista em análise de prestação de contas enquanto
órgão de controle interno e externo dos três entes federativos, de acordo com as Instruções do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, Manuais Municipais e do Governo de SP. Fui Chefe de Gabinete da Secretaria
Municipal de Assistência Social e Cidadania da Prefeitura de Carapicuíba/SP, oportunidade em que implementei e
organizei o setor de prestação de contas do SUAS dentro do Órgão Gestor e com as parcerias firmadas através
de Chamamento Público com Organizações Sociais do Terceiro Setor, amparada pela Lei no 13019/2014 alterada
pela Lei no 13204/2015 do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil. Coordenação e realização de
consultorias e assessorias para municípios e OSC’s, na área de planejamento, orçamento, e prestação de contas
no acompanhamento do cofinanciamento do SUAS – Sistema Único de Assistência Social.

DADOS PARA EMPENHO E PAGAMENTO:
Proponente: Instituto Gov Ltda - EPP
CNPJ: 18.595.011/0001-27
Endereço: Rua Antônio Cândido Pereira, 117 - Jardim Faculdade
Cidade: Sorocaba/SP - CEP 18030-205

DADOS BANCÁRIOS:
Caixa Econômica Federal 104 - Agencia: 2757 - C/C: 003-00002070-9 - Pix: institutogov18@gmail.com.
Banco do Brasil 001 - Agencia: 3310-3 - C/C: 37422-9 - Pix 18.595.011/0001-27.

INVESTIMENTO:
Dia 03/03/2023 - Presencial - CURITIBA/PR - R$ 1.570,00 (para pagamento à vista).
Dia 17/03/2023 - Online - Sorocaba/SP - R$ 930,00 (para pagamento à vista).
Dia 31/03/2023 - Presencial - SÃO PAULO/SP - R$ 1.570,00 (para pagamento à vista).
Pode ser pago por depósito, TED, DOC.
Presencial com direito a coffee break, almoço, certificação e material de apoio.
Online com direito a certificação e material de apoio.

 

FICHA DE INSCRIÇÃO:
Acesse o curso em: www.institutogov.com.br
Pelo telefone: (15) 3234-7444 whatsapp
Informações necessárias do servidor:
Nome Completo - CPF - Função que exerce no Órgão.
Informações necessárias do Órgão:
CNPJ – Endereço – Telefone – FAX - CEP - E-mail.
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NOTA FISCAL ELETRÔNICA: será emitida a todos os participantes no dia do curso. Caso desejar a sua antecipada, no empenho,
na liquidação, antes ou na data do deposito, você deve solicitar no fone (15) 3234-7444. Nota fiscal eletrônica não retroage data de
emissão.

EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL NÃO REALIZAR RETENÇÃO TRIBUTÁRIA
EPP - Isento de INSS conforme art. 191 da IN/RFB 971 de 13 de novembro de 2009.
EPP - Isento de IRRF conforme art. 1° da IN/RFB 765 de 02 de agosto de 2007.
EPP - isento do ISS conforme inciso IV, § 4º do art. 21 da lei complementar 123/2006 (simples nacional)

ENVIO DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO
Caso  o  pagamento  for  por  depósito  sem  identificação,  você  deve  escanear  o  comprovante  e  enviar  para
institutogov18@gmail.com  

CURSO ONLINE - PARA LIBERAÇÃO DA CHAVE DA LIVE A PESSOA INSCRITA DEVE ENVIAR:
Pagto por Órgão Público:  comprovante do pagamento, se pago; ou empenho ou ordem de serviço a pagar,
assinados;
Para particulares e empresas privadas: obrigatório o comprovante do pagamento

ATENÇÃO!
SERVIDOR PÚBLICO
PARA SUA SEGURANÇA LEIA ESTE AVISO :
•    A RESERVA DE APARTAMENTO e as despesas, caso precisar, é de sua responsabilidade. Procure fazê-la com
antecedência.
•    Não vá para nossos cursos sem antes fazer sua INSCRIÇÃO e certificar-se da CONFIRMAÇÃO do evento. Quando
você se inscreve via internet, nossa equipe de colaboradores entra em contato contigo na semana do evento via
telefone ou por um dos emails abaixo.
•    CONFIRMAÇÃO DO EVENTO: sua garantia é o comunicado enviado por um dos emails abaixo. Caso não receber,
entre  em  contato  para  certificar  do  evento  confirmado,  ou,  para  facilitar,  verifique  o  confirmado  junto  ao  título  do
curso em nosso site.
•    Não vá para nossos cursos sem antes ter a certeza do confirmado.
•    Caso houver MUDANÇA DE DATA ou CANCELAMENTO do evento você recebe email na semana que aconteceria
o evento. O Instituto Gov cancela eventos somente por um dos emails abaixo.
•    Sua garantia por eventuais ressarcimentos será quando o cliente comprovar o prejuízo e ainda possuir e fornecer
o  email  do  evento  do  qual  a  empresa  possa  ter  confirmado,  e  posteriormente  cancelado.  Assim  sendo,  não  nos
responsabilizamos por  ressarcir  translado,  passagens,  hospedagens e  alimentação daquele  que porventura  não
atender a estes critérios. Portanto, antes de viajar certifique de que o evento está confirmado. 
•    O Instituto Gov reserva o direito de cancelar ou alterar datas e locais dos cursos quando não houver quorum
mínimo  de  participantes.  Nesse  caso,  fica  garantido  o  ressarcimento  da  inscrição  daquele  que  tenha  efetuado
depósito  ou  pagamento  antecipado.
•       Emails autorizados a confirmar ou cancelar eventos do Instituto Gov:
      institutogov18@gmail.com e institutogov2@gmail.com
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 28/02/2023 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES / COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA WORKSHOP: 
PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR. 
 
VALOR: R$1.100,00 
 

 
Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.982/2022 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.958/2022 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

06.05.278120005.2.032.3.3.90.39 (1563) F: 000 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 
 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  
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  Memorando 3- 1.331/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/03/2023 às 15:40:26

 

Segue em anexo certidões atualizadas e Decreto CPL.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

CADAST_1.PDF

Decreto_041_2023_altera_art_1__decreto_422_2023_Nomeia_a_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf

Decreto_422_2022_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf

DETALH_1.PDF

1Doc:          62/193



24/03/2023, 15:17 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1

CPF: 54646251949 (Logout)

Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 24453274000102

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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23/02/2023, 09:03 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/838A69A3/03AFY_a8XtD-1bnq1i8sCyHhJyoNeG20qWoERjk0LENKmBQk-VYpWpXXxpYfZ9qT… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO ALTERA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DECRETO Nº 041/2023, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023
 

Altera art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, que nomeia a Comissão
Permanente de Licitações.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:
CONSIDERANDO a solicitação constante no Memorando
Eletrônico n.° 6.977/2022, que informa o afastamento da
servidora pública Sra. Neide Marinêz Caldato, por motivos de
saúde, e solicita a alteração do Decreto n.° 422/2022, que
dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de
Licitações.
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica alterado o art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16
de dezembro de 2022, que nomeia a Comissão Permanente de
Licitações, passando a ter a seguinte redação:
“Art.1°. Ficam nomeados o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF n°
079.263.659-71, RG n° 9.415.072-8 SSP/PR, como Presidente,
o Sr. Paulo EgídioDalssasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n°
6.815.803-6/PR, e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF
nº 093.562.539-94 e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como
membros, para comporem a Comissão Permanente de
Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar
processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de
propostas apresentadas por empresas participantes de
Licitações instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023.”
Art. 2º - Os demais artigos do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, permanecem inalterados.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
FEVEREIRO DE 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito 
 

Publicado por:
Cristiani Scariot Rosa da Cruz

Código Identificador:838A69A3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/02/2023. Edição 2716
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 19/12/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Segunda-Feira, 19 de Dezembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2759  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 422/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
 

    
    Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF nº 079.263.659-

71 e RG nº 9.415.072-8 SSP/PR e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF nº 093.562.539-94 

e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de 

Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise 

e julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas 

pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023. 

Art. 2º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto nº 506/2021, de 30 de dezembro de 2021 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
Cod404209
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24/03/2023, 15:30 Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=24453274000102&colunasSelecionadas=linkDetalhamento… 1/1

CPF / CNPJ sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

24453274000102

Data da consulta: 24/03/2023 15:29:46
Data da última atualização: 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CEIS) , 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) ,
03/2023 (Diário Oficial da União - CEAF) , 03/2023 (Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 03/2023 (Sistema Integrado de Registro
do CEIS/CNEP - CNEP)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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  Memorando 4- 1.331/2023

De: Patricia M. - SMECE-ESP

Para: SMF-C - Contabilidade  - A/C Rodrigo J.

Data: 27/03/2023 às 08:58:20

 

Prezado

Segue para assinatura

_

Atenciosamente,

Patricia Morawski 

Professora

Anexos:

TERMO_DE_DISPONIBILIDADE_WORKSHOP.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Luciani Monteiro Cenci 27/03/2023 16:27:01 1Doc LUCIANI MONTEIRO CENCI CPF 820.XXX.XXX-04

Rodrigo Jazynski 27/03/2023 16:44:57 1Doc RODRIGO JAZYNSKI CPF 053.XXX.XXX-41

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 77EF-B2C8-33F8-4839 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 28/02/2023 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES / COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA WORKSHOP: 
PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR. 
 
VALOR: R$1.100,00 
 

 
Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.982/2022 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.958/2022 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

06.05.278120005.2.032.3.3.90.39 (1563) F: 000 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 
 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 77EF-B2C8-33F8-4839

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUCIANI MONTEIRO CENCI (CPF 820.XXX.XXX-04) em 27/03/2023 16:26:59 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

RODRIGO JAZYNSKI (CPF 053.XXX.XXX-41) em 27/03/2023 16:44:55 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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  Memorando 5- 1.331/2023

De: Patricia M. - SMECE-ESP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/03/2023 às 09:03:28

 

Segue em anexo documentação complementar.

_

Atenciosamente,

Patricia Morawski 

Professora

Anexos:

Proposta_Chopinzinho_fev_2023_1.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA_WORKSHOP_20_03.docx

TERMO_DE_REFERENCIA_WORKSHOP_20_03.pdf
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Rua Iguaçu, 169
Centro, Pato Branco - PR
(46) 3025-1421
escjuriscontabil@hotmail.com

À Sra. Mari Lúcia Lazarotto

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR

Senhora Secretária,

Cumprimentando-a, vimos através do presente apresentar proposta

orçamentária para a ministração de curso de capacitação com o tema “PARCERIAS

DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR”.

Workshop: PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR

Carga horária total: 3 (três) horas - horário à definir

Público alvo: servidores públicos do Município de Chopinzinho – PR

Número máximo de participantes: 20 (vinte)

Profissinais: Capacitados e com experiência na área específica

Objetivos do Workshop:

1. Capacitar os participantes, fornecendo o conhecimento básico necessário para o

bom desenvolvimento dos trabalhos que envolvem as parcerias do Poder Público

com o terceiro setor;

2. Apresentar uma visão geral dos principais pontos da Lei Federal nº 13.019, de 31

de julho de 2014, também conhecida como Marco Regulatório das Organizações da
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escjuriscontabil@hotmail.com

Sociedade Civil, que regulamenta o regime jurídico para as parcerias entre a

Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil (OSCs);

3. Fornecer orientações gerais a respeito da formalização dos chamamentos

públicos e da execução das emendas parlamentares impositivas com as

organizações da sociedade civil.

Justificativa: Desde a publicação da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,

diversas regras devem ser observadas pela Administração Pública na hora de

formalizar as parcerias com as organizações da sociedade civil, seja através de

chamamento público ou de repasse oriundo de emendas parlamentares.

O conhecimento ofertado através do Workshop “Parcerias do Poder Público com o

Terceiro Setor” oferta aos participantes o conhecimento e as técnicas básicas

necessárias para que possam executar com segurança e eficácia os contratos que

envolvem o Município e os órgãos e entidades do terceiro setor.

Conteúdo Programático:

1. Terceirização das políticas públicas - participação e importância do terceiro setor

na Administração Pública;

2. O contexto e o surgimento da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 -

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil;

3. Os principais pontos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;

4. Orientações gerais a respeitos da formalização dos chamamentos públicos e da

execução das emendas parlamentares impositivas com as organizações da
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sociedade civil.

5. Orientações gerais a respeitos dos planos de trabalho e da prestação de contas

envolvendo os chamamentos públicos e as emendas parlamentares impositivas.

Metodologia: Aula expositiva, com ampla participação dos alunos e momentos

destinados ao esclarecimento de dúvidas.

Observações gerais:

1. Será disponibilizado aos participantes do curso o material utilizado durante o

Workshop;

2. A contratante deverá disponibilizar à contratada, em até 7 (sete) dias antes do

evento, a lista contendo o nome completo, o CPF, o cargo e os e-mails de cada

participante, para que seja confeccionada a lista de presença;

3. Os participantes receberão um certificado de participação, com carga horária de 3

(três) horas;

4. Será de responsabilidade do contratante disponibilizar toda a estrutura necessária

para a realização do curso, envolvendo sala/auditório com capacidade para, no

mínimo, 30 (trinta) pessoas, e equipamentos eletrônicos como sistema de áudio,

data show, computador, microfone, entre outros.

Valor total dos serviços: R$ 1.100,00 (mil e cem reais)

Validade do orçamento: 90 (noventa) dias
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Rua Iguaçu, 169
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(46) 3025-1421
escjuriscontabil@hotmail.com

Empresa ofertante: JURISCONTABIL - Contabilidade e Assessoria S/S Ltda.,

CNPJ nº 24.453.274/0001-02, em parceria com PROJETAR - Consultoria,

Elaboração de Projetos e Captação de Recursos Ltda., CNPJ nº 49.164.078/0001-

30.

Pato Branco, 10 de fevereiro de 2023.

ADÃO SANTOS DA SILVA

Sócio Proprietário

JURISCONTABIL - Contabilidade e Assessoria S/S Ltda

ADAO SANTOS DA 

SILVA:50865757968

Assinado de forma digital por 

ADAO SANTOS DA 

SILVA:50865757968 

Dados: 2023.02.14 17:10:19 -03'00'
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1. O presente processo tem por objeto a Contratação de Serviços de Capacitação para Servidores 
Municipais e entidades esportivas com termo de fomento ativo com o município, conforme descrição: 

Item Qtde Und Descrição Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

01 01 
20 

Inscrição 

Curso Presencial  
 
Tema do Workshop: PARCERIAS DO PODER 
PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR. 
 
Carga Horária:  3 horas.  
 
Previsão de realização: 
 
01 de abril de 2023. 
 
Horário:  
01/04/2023 – 08h00 às 11h00 
 
 
Participarão do curso 20 pessoas (vinte) 
pessoas sendo elas: 
 
Membros da comissão de avaliação, nomeada 
pelo Decreto Municipal n° 287/2022. 
 
Membros da comissão técnica de análise e 
acompanhamento, nomeada pelo Decreto 
Municipal n° 015/2021. 
 
Membros da comissão de seleção, nomeada 
pelo Decreto Municipal n° 1703/2021. 
 
Membros da Entidade esportiva ACEL: 7 (sete) 
membros. 
 
Membros da Entidade Esportiva ACEF: 3 (três) 
membros. 
 
 
Corpo Docente: 
 
RONY MARCELO SLAVIERO – O currículo do 
profissional se encontra em anexo. 

O local do curso será no Mini auditório da 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho – PR. 

1.100,00 1.100,00 

Valor Total da Pesquisa R$ 1.100,00 
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2. JUSTIFICATIVA 

2.1.  A Secretaria Municipal da Educação tem como objetivo capacitar os servidores envolvidos 
com os chamamentos públicos destinados a parcerias e repasses financeiros entre poder público e entidades 
esportivas do município, assim como orientar a entidade sobre a legalidade de todo processo e suas 
obrigatoriedades.  

Desde a publicação da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, diversas regras devem ser 
observadas pela Administração Pública na hora de formalizar as parcerias com as organizações da sociedade 
civil, seja através de chamamento público ou de repasse de oriundo de emedas parlamentares. 

 O conhecimento ofertado através do Workshop “Parcerias do Poder Público com o Terceiro Setor” 
proporcionara aos participantes o conhecimento e as técnicas básicas necessárias para que possam executar 
com segurança e eficiência os contratos que envolvem o Município de Chopinzinho e os órgãos e entidades 
do terceiro setor. 
 
 
3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base na proposta apresentada pela empresa: 

a) JURISCONTÁBIL; 
 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço, segue notas empenho e nota fiscal para 
comprovar valor de mercado. 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global por ser a medida 
econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 - O objeto do Termo de Referência será executado no dia 01 de abril de 2023, no mini auditório da 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho – Pr. 
 
4.2 - A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do Contrato. 
 
4.3 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
 
4.4 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida a 
CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus à CONTRATANTE, em nova data, dentro da vigência 
do Contrato. 
 

5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) a empresa JURISCONTÁBIL, inscrita no 
CNPJ: 24.453.274/0001-02, para a fiel e perfeita execução do objeto Contratado. 

5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 06.05.278120005.2.032.3.3.90.39 (1563) F: 000 

5.3 - O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar 
retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 
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5.3.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 
1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.4 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 

5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 

5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

5.7 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a execução, 
especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 – Compete à Contratante: 
 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.3 Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato. 

6.4 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos. 

6.5 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 – Compete à Contratada: 
 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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7.1.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.1.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.1.1.3 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer diretrizes básicas 
para execução dos serviços e seus detalhamentos. 

7.1.1.4 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato. 

7.2.1 - Submeter-se a fiscalização do Município. 

7.2.1.1 - Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do objeto em seus 
vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento sempre que solicitado.  

7.3 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou 
embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados. 

7.3.1 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 

7.3.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, 
providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no 
cumprimento do contrato.  

7.3.3 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional. 

7.3.4 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente 
a quaisquer reclamações. 

7.3.5. - Contratada ficará obrigada a garantir que a referida palestrante realize pessoal e diretamente os 
serviços objeto do contrato. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

 
8.2 - A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo da Secretaria de Educação. Cultura e esportes, 
Mari Lucia Lazarotto. 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo do Servidor, Luis Eduardo 
Berlanda Andolhe, e Fiscal Substituta a cargo da Servidora, Patricia Morawski, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato, com os documentos pertinentes, para a 
adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder conforme os 
itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
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8.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou Fiscal do contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
 
9. DA RESCISÃO 
9.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 – O contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos serviços contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 

9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

 
10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
10.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
 
10.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

 

11. DAS PENALIDADES 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus- 
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao contrato gerado, na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da Ata;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verificada distorções 
médias;  
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verificada distorções 
graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do contrato na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V – rescisão do contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste contrato. 

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicarão contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 
8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

11.7.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do contrato; 

11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 

11.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
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prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
 
12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.  

 
 
13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo do Diretor de Esportes, Luis Eduardo Berlanda Andolhe. 
 

Chopinzinho, 09 de março de 2023. 

 

 
 

Mari Lucia Lazarotto 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
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Currículo 
 

 

1) DADOS PESSOAIS 
Nome completo – RONY MARCELO SLAVIERO 

E-mail – ronyslaviero@hotmail.com 

Data de Nascimento – 17/12/1976 

Telefone residencial  

Telefone comercial – 46 32206089 

Telefone celular – 46 9101 1217 

Rua Itabira, 1630, Apto 203, centro, CEP 85501-286, Pato Branco - PR 

 

 

 

 

2) FORMAÇÃO ACADÊMICA 
2.1 Cursos de Graduação 

CURSO INSTITUIÇÃO ANO CONCLUSÃO 

Educação Física UNICS 2001 

Sociologia ULBRA 2016 

   

2.2 Cursos de Pós-Graduação 

CURSO INSTITUIÇÃO CARGA HORÁRIA 

Gestão e desenvolvimento de cooperativas PUC PR 400h 

Gestão de saúde UNICENTRO 460h 

Fisiologia do Exercício FACULDADES ESPÍRITAS(IBPEX400h 
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Educação física e Gerontologia FACUMINAS 360h 

Atividade física e inclusão FACUMINAS 360h 

Educação física motricidade e saúde FACUMINAS 360h 

2.3 Outros cursos de curta duração 

CURSO INSTITUIÇÃO CARGA HORÁRIA 

Seminário Nacional de Medicina Preventiva Unimed do Brasil 2008 a 2013(40 h) 

Seminário Nacional de Responsabilidade SoUnimed Londrina 40 h 

 
3) CONHECIMENTOS DE IDIOMA ESTRANGEIRO* 

LÍNGUA LÊ ESCREVE FALA ENTENDE 

Inglês B   B 

Francês     

Espanhol B   B 

Italiano B   B 

Outras:     

 Utilize os códigos: B = Básico / I = Intermediário / A = Avançado. Caso não se aplique, 
deixe em branco. 

 
 
 
 
 

4) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
Nome da organização Cargo/Função Período Principais atividades desempenhadas 

UNIMED PATO 
BRANCO 

COORDENADOR 
DA GESTÃO DA 
SAÚDE 

2003 A 
2016 

Planejar, orientar, desenvolver, 
mensurar, definir processos, alcançar 
metas e indicadores, treinar equipes, 
executar a acompanhar a realização 
das ações dos programas voltados a 
Gestão da Saúde (promoção a saúde e 
prevenção de doenças) e gestionar 
ações de Responsabilidade Social 

1Doc:          86/193



 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
PATO BRANCO 

CHEFE DO 
SETOR DE 
ESPORTES DE 
CATEGORIAS DE 
BASE E 
RENDIMENTO 

2017 e 
atual 

Planejar, organizar e definir  formas de 
repasses através de editais de seleção 
e emendas impositivas do legislativo 
municipal, termos de colaboração, 
cooperação técnica;  para repasses na 
forma de subvenção financeira a 
associações esportivas sob a égide da 
lei federal 13.19/2014.  

 

5) PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS, ÓRGÃOS DE CLASSE 
Nome da 

organização/entidade 
Natureza da participação 
(função, tipo de vínculo – 
voluntário, colaborador 
eventual, membro da 

diretoria) 

Período Principais atividades 
desempenhadas 

Conselho municipal da 
saúde 

Membro 2009 a 
2019 

Coordenação, elaboração de 
atas, realização de reuniões, 
organização na realização do 
simpósio regional da terceira 
idade, definição de estratégias 
de campanhas voltados ao 
público alvo 
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  Memorando 6- 1.331/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações  - A/C Helder K.

Data: 27/03/2023 às 09:25:51

 

Segue para parecer da CPL.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 7- 1.331/2023

De: Helder K. - CPL

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 27/03/2023 às 10:48:34

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, GAB-LC, CPL

Capacitação: PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

 

Segue parecer CPL. 

_

Helder Felipe Klassen

Anexos:

PARECER_CPL_29_.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
DATA: 27/03/2023 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
 
DESTINO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃ
CULTURA E ESPORTE PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES – WORKSHOP: PARCERIAS DO PODER
  
 Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para 
Workshop: Parcerias do Poder Público com o Terceiro Setor
temos a informar: 
 

De posse da documentação apresentada pela 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE. 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Presidente

 
 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA CAPACITAÇÃO DE 

PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
 Contratação de Serviços para Capacitação de Servidores 

oder Público com o Terceiro Setor, constante no Termo de Referência, 

ação apresentada pela Secretaria de Administração
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE.  

  
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE/ DIVISÃO DE 

CRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA CAPACITAÇÃO DE 

PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Contratação de Serviços para Capacitação de Servidores - 

constante no Termo de Referência, 

Secretaria de Administração, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 2D28-013D-5579-B837

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 27/03/2023 10:49:59 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/2D28-013D-5579-B837
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  Memorando 8- 1.331/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/03/2023 às 09:09:00

 

Em anexo:

- Certidão de Regularidade do FGTS. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

JURISCONTABIL_Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

1Doc:          92/193



28/03/2023, 09:06 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 24.453.274/0001-02
Razão

Social: JURISCONTABIL CONTABILIDADE E ASSESSORIA

Endereço: RUA CARAMURU 691 / CENTRO / PATO BRANCO / PR / 85501-051

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:21/03/2023 a 19/04/2023

Certificação Número: 2023032103153456944038

Informação obtida em 28/03/2023 09:07:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Memorando 9- 1.331/2023

De: Patricia M. - SMECE-ESP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/03/2023 às 09:20:52

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, GAB-LC, CPL

Capacitação: PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

 

 Segue complementação de documentação.

_

Atenciosamente,

Patricia Morawski 

Professora

Anexos:

comissao_de_avaliacao.pdf

comissao_de_selecao.pdf

comissao_tecnica_de_analise_e_acompanhemento.pdf

REFORMULADO_TERMO_DE_REFERENCIA_WORKSHOP_20_03.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente processo tem por objeto a Contratação de Serviços de Capacitação para Servidores
Municipais e entidades esportivas com termo de fomento ativo com o município, conforme descrição:

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1 1 20

Inscrições

Curso Presencial

Tema do Workshop: PARCERIAS DO PODER
PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

Carga Horária: 3 horas.

Previsão de realização:
01 de abril de 2023.

Horário:
01/04/2023 – 08h00 às 11h00

Objetivos do Workshop:
1. Capacitar os participantes, fornecendo o
conhecimento básico necessário para o bom
desenvolvimento dos trabalhos que envolvem as
parcerias do Poder Público com o terceiro setor;
2. Apresentar uma visão geral dos principais pontos da
Lei Federal nº 13.019, de31de julho de 2014, também
conhecida como Marco Regulatório das Organizações
da Sociedade Civil, que regulamenta o regime jurídico
para as parcerias entrea Administração Pública e as
Organizações da Sociedade Civil (OSCs);
3. Fornecer orientações gerais a respeito da
formalização dos chamamentos públicos e da execução
das emendas parlamentares impositivas com as
organizações da sociedade civil.

Justificativa:
Desde a publicação da Lei Federal nº 13.019, de 31 de
julhode2014, diversas regras devem ser observadas
pela Administração Pública na hora de formalizar as
parcerias com as organizações da sociedade civil, seja
através de chamamento público ou de repasse oriundo
de emendas parlamentares.
O conhecimento ofertado através do Workshop
“Parcerias do Poder Público como Terceiro Setor” oferta
aos participantes o conhecimento e as técnicas básicas
necessárias para que possam executar com segurança
e eficácia os contratos que envolvem o Município e os
órgãos e entidades do terceiro setor.

Conteúdo Programático:
1. Terceirização das políticas públicas - participação e
importância do terceiro se torna Administração Pública;

1.100,00 1.100,00
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2. O contexto e o surgimento da Lei Federal nº 13.019,
de 31 de julhode2014-Marco Regulatório das
Organizações da Sociedade Civil;
3. Os principais pontos da Lei Federal nº 13.019, de 31
de julho de 2014;
4. Orientações gerais a respeitos da formalização dos
chamamentos público se da execução das emendas
parlamentares impositivas comas organizações da
sociedade civil.
5. Orientações gerais a respeitos dos planos de
trabalho e da prestação de contas envolvendo os
chamamentos públicos e as emendas parlamentares
impositivas.

Metodologia:
Aula expositiva, com ampla participação dos alunos e
momentosdestinados ao esclarecimento de dúvidas.

Observações gerais:
1. Será disponibilizado aos participantes do curso o
material utilizado durante o Workshop;
2. A contratante deverá disponibilizar à contratada, em
até 7 (sete) dias antes do evento, a lista contendo o
nome completo, o CPF, o cargo e os e-mails de cada
participante, para que seja confeccionada a lista de
presença;
3. Os participantes receberão um certificado de
participação, com carga horária de 3 (três) horas;
4. Será de responsabilidade do contratante
disponibilizar toda a estrutura necessária para a
realização do curso, envolvendo sala/auditório com
capacidade para, no mínimo, 30 (trinta) pessoas, e
equipamentos eletrônicos como sistema de áudio, data
show, computador, microfone, entre outros.

Participarão do curso 20 pessoas (vinte) pessoas sendo
elas:

Membros da comissão de avaliação, nomeada pelo
Decreto Municipal n° 287/2022.

Membros da comissão técnica de análise e
acompanhamento, nomeada pelo Decreto Municipal n°
015/2021.

Membros da comissão de seleção, nomeada pelo
Decreto Municipal n° 1703/2021.

Membros da Entidade esportiva ACEL: 7 (sete)
membros.

Membros da Entidade Esportiva ACEF: 3 (três)
membros.

Corpo Docente:
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RONY MARCELO SLAVIERO – O currículo do
profissional se encontra em anexo.
O local do curso será no Mini auditório da Prefeitura
Municipal de Chopinzinho – PR.

VALOR TOTAL R$ 1.100,00

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Secretaria Municipal da Educação tem como objetivo capacitar os servidores envolvidos
com os chamamentos públicos destinados a parcerias e repasses financeiros entre poder público e
entidades esportivas do município, assim como orientar a entidade sobre a legalidade de todo processo e
suas obrigatoriedades.

Desde a publicação da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, diversas regras devem ser
observadas pela Administração Pública na hora de formalizar as parcerias com as organizações da
sociedade civil, seja através de chamamento público ou de repasse de oriundo de emedas parlamentares.

O conhecimento ofertado através do Workshop “Parcerias do Poder Público com o Terceiro Setor”
proporcionara aos participantes o conhecimento e as técnicas básicas necessárias para que possam
executar com segurança e eficiência os contratos que envolvem o Município de Chopinzinho e os órgãos e
entidades do terceiro setor.

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base na proposta apresentada pela empresa:
a) JURISCONTÁBIL;

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço, segue notas empenho e nota fiscal para
comprovar valor de mercado.

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global por ser a medida
econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta.

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1 - O objeto do Termo de Referência será executado no dia 01 de abril de 2023, no mini auditório da
Prefeitura Municipal de Chopinzinho – Pr.

4.2 - A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, a partir da assinatura do Contrato.

4.3 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.

4.4 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida a
CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus à CONTRATANTE, em nova data, dentro da vigência
do Contrato.

5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) a empresa JURISCONTÁBIL, inscrita
no CNPJ: 24.453.274/0001-02, para a fiel e perfeita execução do objeto Contratado.
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5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias:
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 06.05.278120005.2.032.3.3.90.39 (1563) F: 000

5.3 - O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos
serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de
Finanças da PREFEITURA para pagamento.

5.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão
ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.

5.3.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos
termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091.

5.4 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da
respectiva regularização.

5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.

5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

5.7 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 – Compete à Contratante:

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.3 Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.

6.4 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.

6.5 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 – Compete à Contratada:

7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

7.1.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

7.1.1.3 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer diretrizes
básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.

7.1.1.4 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.

7.2.1 - Submeter-se a fiscalização do Município.

7.2.1.1 - Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do objeto em
seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu andamento sempre que
solicitado.

7.3 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou
embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.

7.3.1 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação.

7.3.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços,
providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no
cumprimento do contrato.

7.3.3 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.

7.3.4 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente
a quaisquer reclamações.

7.3.5. - Contratada ficará obrigada a garantir que a referida palestrante realize pessoal e diretamente os
serviços objeto do contrato.

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

8.2 - A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo da Secretaria de Educação. Cultura e esportes,
Mari Lucia Lazarotto.

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo do Servidor, Luis Eduardo
Berlanda Andolhe, e Fiscal Substituta a cargo da Servidora, Patricia Morawski, estando sujeito à
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
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8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e fatos
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato, com os documentos pertinentes,
para a adoção das medidas cabíveis.

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder conforme
os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados.

8.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou Fiscal do
contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do
ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos
documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail,
fax, etc).

9. DA RESCISÃO

9.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao
CONTRATANTE;
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e
oportunidade do CONTRATANTE;

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total
ou parcial do contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos normativos
aplicáveis.

9.2 – O contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos
retidos.

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado.

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma
das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando
verificadas as seguintes situações, dentre outras:

9.7.1 - A não entrega dos serviços contratados;

9.7.2 - Inexecução do objeto do contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.
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9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a
serem apurados;

9.8.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do contrato;

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal;

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em
decisão irrecorrível;

9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em
situações consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo.

10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

10.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao
contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

10.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

11. DAS PENALIDADES

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e
demais dispositivos normativos que regem a matéria.

11.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao contrato gerado, na hipótese de inexecução das obrigações
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em
ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60
(sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total da Ata;
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal
ou total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verificada distorções
médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verificada distorções
graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da CONTRATADA,
nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do contrato na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.

V – rescisão do contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste contrato.

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicarão contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº
8.666/93.

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito.

11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os
créditos retidos

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor
correspondente será cobrado judicialmente.

11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a
serem apurados;

11.7.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do Secretário Municipal de Administração, com os
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;

11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do contrato;

11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
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11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal;

11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em
decisão irrecorrível;

11.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do
contrato.

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS

13.1. A pesquisa de preços ficou a cargo do Diretor de Esportes, Luis Eduardo Berlanda Andolhe.

Chopinzinho, 09 de março de 2023.

Mari Lucia Lazarotto
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes
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ANEXOS
Currículo

1) DADOS PESSOAIS
Nome completo – RONY MARCELO SLAVIERO
E-mail – ronyslaviero@hotmail.com

Data de Nascimento – 17/12/1976

Telefone residencial

Telefone comercial – 46 32206089

Telefone celular – 46 9101 1217

Rua Itabira, 1630, Apto 203, centro, CEP 85501-286, Pato Branco - PR

2) FORMAÇÃO ACADÊMICA
2.1 Cursos de Graduação

CURSO INSTITUIÇÃO ANO CONCLUSÃO

Educação Física UNICS 2001

Sociologia ULBRA 2016

2.2 Cursos de Pós-Graduação

CURSO INSTITUIÇÃO CARGA HORÁRIA

Gestão e desenvolvimento de cooperativas PUC PR 400h

Gestão de saúde UNICENTRO 460h

Fisiologia do Exercício FACULDADES ESPÍRITAS(IBPEX)400h

Educação física e Gerontologia FACUMINAS 360h

Atividade física e inclusão FACUMINAS 360h

Educação física motricidade e saúde FACUMINAS 360h
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2.3 Outros cursos de curta duração

CURSO INSTITUIÇÃO CARGA HORÁRIA

Seminário Nacional de Medicina Preventiva Unimed do Brasil 2008 a 2013(40 h)

Seminário Nacional de Responsabilidade SocialUnimed Londrina 40 h

3) CONHECIMENTOS DE IDIOMA ESTRANGEIRO*
LÍNGUA LÊ ESCREVE FALA ENTENDE

Inglês B B

Francês

Espanhol B B

Italiano B B

Outras:

Utilize os códigos: B = Básico / I = Intermediário / A = Avançado. Caso não se aplique,
deixe em branco.

4) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
Nome da organização Cargo/Função Período Principais atividades desempenhadas

UNIMED PATO
BRANCO

COORDENADOR
DA GESTÃO DA
SAÚDE

2003 A
2016

Planejar, orientar, desenvolver,
mensurar, definir processos, alcançar
metas e indicadores, treinar equipes,
executar a acompanhar a realização
das ações dos programas voltados a
Gestão da Saúde (promoção a saúde e
prevenção de doenças) e gestionar
ações de Responsabilidade Social

PREFEITURA
MUNICIPAL DE
PATO BRANCO

CHEFE DO
SETOR DE
ESPORTES DE
CATEGORIAS DE
BASE E
RENDIMENTO

2017 e
atual

Planejar, organizar e definir formas de
repasses através de editais de seleção
e emendas impositivas do legislativo
municipal, termos de colaboração,
cooperação técnica; para repasses na
forma de subvenção financeira a
associações esportivas sob a égide da
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lei federal 13.19/2014.

5) PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS, ÓRGÃOS DE CLASSE
Nome da

organização/entidade
Natureza da participação
(função, tipo de vínculo –
voluntário, colaborador
eventual, membro da

diretoria)

Período Principais atividades
desempenhadas

Conselho municipal da
saúde

Membro 2009 a
2019

Coordenação, elaboração de
atas, realização de reuniões,
organização na realização do
simpósio regional da terceira
idade, definição de estratégias
de campanhas voltados ao
público alvo
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 23A8-7B57-EB99-BFFB

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARI LÚCIA LAZAROTTO (CPF 759.XXX.XXX-34) em 28/03/2023 10:08:38 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/23A8-7B57-EB99-BFFB
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  Memorando 10- 1.331/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/03/2023 às 09:48:28

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 11- 1.331/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/03/2023 às 10:02:42

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, GAB-LC, CPL

Capacitação: PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_51_.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

6A
5-

F
D

77
-4

87
7-

98
C

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
6A

5-
F

D
77

-4
87

7-
98

C
4

1Doc:          112/193



AUTORIZAÇÃO

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº

1.331/2023 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar
Contrato de Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei

Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias

econômicas, conforme dotações, abaixo:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

06.05.278120005.2.032.3.3.90.39 (1563) F: 000

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de

Licitação e Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93.

Chopinzinho - PR, 27 de março de 2023.

_________________________

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 36A5-FD77-4877-98C4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 28/03/2023 10:03:17 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/36A5-FD77-4877-98C4
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  Memorando 12- 1.331/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 28/03/2023 às 10:17:02

 

Prezados,

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Inexigibilidade de Licitação.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico.  

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2023_JURISCONTABIL.pdf

Extrato_do_Contrato_XX_2023_JURISCONTABIL.pdf

INEXIGIBILIDADE_XX_2023.pdf

RATIFICACAO_INEX_X_2023.pdf
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(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2023
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA JURISCONTABIL - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: JURISCONTABIL - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, com sede na Rua Iguaçu, nº 169 – Sala 02 – Bairro Centro, no
município de Pato Branco, estado do Paraná, CEP 85.501-062, inscrita no CNPJ nº
24.453.274/0001-02, telefone (46) 3025-1421, e-mail: escjuriscontabil@hotmail.com, neste ato
representado Legalmente pelo Senhor Adão Santos da Silva, portador do CPF 508.657.579-68 e
do RG 4.202.604-2 SSP/PR, ora denominado CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° ____/2023,
Processo Licitatório 42/2023, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR

UNIT
VALOR
TOTAL

1 1 20

Inscrições

Curso Presencial

Tema do Workshop: PARCERIAS DO PODER
PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

Carga Horária: 3 horas.

Previsão de realização:
01 de abril de 2023.

Horário:
01/04/2023 – 08h00 às 11h00

Objetivos do Workshop:
1. Capacitar os participantes, fornecendo o
conhecimento básico necessário para o bom
desenvolvimento dos trabalhos que envolvem as
parcerias do Poder Público com o terceiro setor;
2. Apresentar uma visão geral dos principais
pontos da Lei Federal nº 13.019, de31de julho de
2014, também conhecida como Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil, que
regulamenta o regime jurídico para as parcerias
entrea Administração Pública e as Organizações
da Sociedade Civil (OSCs);
3. Fornecer orientações gerais a respeito da
formalização dos chamamentos públicos e da
execução das emendas parlamentares impositivas

1.100,00 1.100,00
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com as organizações da sociedade civil.

Justificativa:
Desde a publicação da Lei Federal nº 13.019, de
31 de julhode2014, diversas regras devem ser
observadas pela Administração Pública na hora de
formalizar as parcerias com as organizações da
sociedade civil, seja através de chamamento
público ou de repasse oriundo de emendas
parlamentares.
O conhecimento ofertado através do Workshop
“Parcerias do Poder Público como Terceiro Setor”
oferta aos participantes o conhecimento e as
técnicas básicas necessárias para que possam
executar com segurança e eficácia os contratos
que envolvem o Município e os órgãos e entidades
do terceiro setor.

Conteúdo Programático:
1. Terceirização das políticas públicas -
participação e importância do terceiro se torna
Administração Pública;
2. O contexto e o surgimento da Lei Federal nº
13.019, de 31 de julhode2014-Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil;
3. Os principais pontos da Lei Federal nº 13.019,
de 31 de julho de 2014;
4. Orientações gerais a respeitos da formalização
dos chamamentos público se da execução das
emendas parlamentares impositivas comas
organizações da sociedade civil.
5. Orientações gerais a respeitos dos planos de
trabalho e da prestação de contas envolvendo os
chamamentos públicos e as emendas
parlamentares impositivas.

Metodologia:
Aula expositiva, com ampla participação dos
alunos e momentosdestinados ao esclarecimento
de dúvidas.

Observações gerais:
1. Será disponibilizado aos participantes do curso
o material utilizado durante o Workshop;
2. A contratante deverá disponibilizar à
contratada, em até 7 (sete) dias antes do evento, a
lista contendo o nome completo, o CPF, o cargo e
os e-mails de cada participante, para que seja
confeccionada a lista de presença;
3. Os participantes receberão um certificado de
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participação, com carga horária de 3 (três) horas;
4. Será de responsabilidade do contratante
disponibilizar toda a estrutura necessária para a
realização do curso, envolvendo sala/auditório
com capacidade para, no mínimo, 30 (trinta)
pessoas, e equipamentos eletrônicos como
sistema de áudio, data show, computador,
microfone, entre outros.

Participarão do curso 20 pessoas (vinte) pessoas
sendo elas:

Membros da comissão de avaliação, nomeada
pelo Decreto Municipal n° 287/2022.

Membros da comissão técnica de análise e
acompanhamento, nomeada pelo Decreto
Municipal n° 015/2021.

Membros da comissão de seleção, nomeada pelo
Decreto Municipal n° 1703/2021.

Membros da Entidade esportiva ACEL: 7 (sete)
membros.

Membros da Entidade Esportiva ACEF: 3 (três)
membros.

Corpo Docente:

RONY MARCELO SLAVIERO – O currículo do
profissional se encontra em anexo.
O local do curso será no Mini auditório da
Prefeitura Municipal de Chopinzinho – PR.

VALOR TOTAL R$ 1.100,00
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) para a fiel e perfeita
execução do objeto desta licitação.
2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo
com dotação orçamentária: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte:
06.05.278120005.2.032.3.3.90.39 (1563) Fonte: 000
2.3. O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal,
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
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2.3.1. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
2.10. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O objeto do Termo de Referência será executado no dia 01 de abril de 2023, no Mini Auditório
da Prefeitura Municipal de Chopinzinho-PR, localizado na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811,
Bairro São Miguel, Chopinzinho – PR.
4.2. A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias a partir da assinatura do
Contrato.
4.3. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus à CONTRATANTE, em
nova data, dentro da vigência do Contrato.
4.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1. Da Contratada:
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5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante Comprador com relação a isso.
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 42/2023 – Inexigibilidade de Licitação n°
____/2023. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Educação, Cultura e
Esportes, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente
Contrato.
5.1.4. A CONTRATADA exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais,
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do
cumprimento do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
5.1.5.3. Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.
5.1.5.4. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.5. Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.
5.1.5.6. Submeter-se a fiscalização do Município.
5.1.5.7. Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu
andamento sempre que solicitado.
5.1.5.8. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.
5.1.5.9. Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos
serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades
levantadas no cumprimento do contrato.
5.1.5.10. Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.
5.1.5.11. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações.
5.1.5.12. A Contratada ficará obrigada a garantir que a referida palestrante realize pessoal e
diretamente os serviços objeto do contrato.
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5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.
5.2.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.
5.2.8. Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.
5.2.9. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
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6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes,
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/93, e as seguintes penalidades:
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
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8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes,
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes,
Senhor Mari Lucia Lazarotto, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das
condições estipuladas no Contrato.
9.3. A fiscalização do Contrato será de responsabilidade do Servidor Luis Eduardo Berlanda
Andolhe e Fiscal Substituta a Servidora Patrícia Morawski, estando sujeito à conferência
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos deste instrumento, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução
de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
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11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento, para os devidos efeitos legais.

Chopinzinho - PR, ____/____/2023.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Juriscontabil – Contabilidade e Assessoria S/S Ltda
Adão Santos da Silva – Representante Legal

Contratada

Mari Lucia Lazarotto
Gestora do Contrato

Luis Eduardo Berlanda Andolhe
Fiscal do Contrato

Patrícia Morawski
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME:
CPF:
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Espécie: Extrato do Contrato n° ____/2023. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Juriscontabil – Contabilidade e Assessoria S/S Ltda. CNPJ: 24.453.274/0001-02.
Objeto: Contratação de Serviços para Capacitação de Servidores - Workshop: Parcerias do
Poder Público com o Terceiro Setor. Valor: R$ 1.100,00 (um mil e cem reais). Origem:
Inexigibilidade de Licitação n° ____/2023. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal
8.666/93. Elemento de despesa: (1563) FONTE: 000. Data da assinatura: ____/____/2023.
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Adão Santos da Silva, pela Empresa.
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ___/2023

Processo nº 42/2023

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022 e alterado pelo Decreto 041/2023, resolve
realizar licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação.

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal
nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, em sua Solicitação protocolada sob o
Memorando nº 1.331/2023 requer a Contratação de Serviços para Capacitação de Servidores –
Workshop: Parcerias do Poder Público Com o Terceiro Setor, conforme modelo descrito no
Anexo I – Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo
este, portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: JURISCONTABIL – CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA
Endereço: Rua Iguaçu, nº 169 – Sala 02 – Bairro Centro
Cidade: Pato Branco CEP: 85.501-062 U.F.: PR
CNPJ: 24.453.274/0001-02
Representante Legal: Adão Santos da Silva
CPF: 508.657.579-68 RG: 4.202.604-2 SSP/PR

III – DA HABILITAÇÃO

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).
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3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93).

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, inc. II
c/c art. 13, inc. VI, da Lei Federal 8.666/1993, “II - para a contratação de serviços técnicos
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; - VI -
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.”

4.2 – A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte apresentou a seguinte justificativa:

“A Secretaria Municipal da Educação tem como objetivo capacitar os
servidores envolvidos com os chamamentos públicos destinados a
parcerias e repasses financeiros entre poder público e entidades
esportivas do município, assim como orientar a entidade sobre a
legalidade de todo processo e suas obrigatoriedades.
Desde a publicação da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014,
diversas regras devem ser observadas pela Administração Pública na hora
de formalizar as parcerias com as organizações da sociedade civil, seja
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através de chamamento público ou de repasse de oriundo de emendas
parlamentares.
O conhecimento ofertado através do Workshop “Parcerias do Poder
Público com o Terceiro Setor” proporcionara aos participantes o
conhecimento e as técnicas básicas necessárias para que possam
executar com segurança e eficiência os contratos que envolvem o
Município de Chopinzinho e os órgãos e entidades do terceiro setor.”

4.3 – O palestrante será o Profissional Rony Marcelo Slaviero.

4.4 – Participarão do curso 20 pessoas (vinte) pessoas sendo elas: Membros da comissão de
avaliação, nomeada pelo Decreto Municipal nº 287/2022, membros da comissão técnica de
análise e acompanhamento, nomeada pelo Decreto Municipal nº 015/2021, membros da
comissão de seleção, nomeada pelo Decreto Municipal nº 1703/2021, membros da Entidade
esportiva ACEL: 7 (sete) membros e membros da Entidade Esportiva ACEF: 3 (três) membros.

V – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I
– Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

5.2 – O objeto do Termo de Referência será executado no dia 01 de abril de 2023, no Mini
Auditório da Prefeitura Municipal de Chopinzinho-PR, localizado na Rua Miguel Procópio Kurpel,
nº 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho – PR.

5.3 – A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias a partir da assinatura do
Contrato.

5.4 – Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus à CONTRATANTE, em
nova data, dentro da vigência do Contrato.

5.5 – É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital.

VI – DO VALOR E DO PAGAMENTO

6.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) para a
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.

6.2 – As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo
com dotação orçamentária: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte:
06.05.278120005.2.032.3.3.90.39 (1563) Fonte: 000.

6.3 – O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal,
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
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6.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.

6.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

6.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

6.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

6.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

6.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

6.9 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

VII – DA FISCALIZAÇÃO

7.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Educação, Cultura e
Esporte.

7.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Secretária Municipal de Educação, Cultura e
Esporte, Senhora Mari Lucia Lazarotto, a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

7.3 – A fiscalização do Contrato será de responsabilidade do Servidor Luis Eduardo Berlanda
Andolhe e Fiscal Substituta a Servidora Patrícia Morawski, estando sujeito à conferência
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

7.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
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7.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

7.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

VIII – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1 – Compete à Contratada:

8.1.1 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

8.1.1.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.1.1.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

8.1.1.3 – Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.

8.1.1.4 – Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.1.1.5 – Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.

8.1.1.6 – Submeter-se a fiscalização do Município.

8.1.1.7 – Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu
andamento sempre que solicitado.

8.1.1.8 – Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.

8.1.1.9 – Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução
dos serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer
irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.

8.1.1.10 – Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.
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8.1.1.11 – Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

8.1.1.12 – Contratada ficará obrigada a garantir que a referida palestrante realize pessoal e
diretamente os serviços objeto do contrato.

IX – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1 – Compete à Contratante:

9.1.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.1.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo.

9.1.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.1.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.1.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.1.6 – Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.

9.1.7 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.

9.1.8 – Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.

9.1.9 – A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem
a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;
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10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual,
ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e
Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;
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10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.
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12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e
Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
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d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XIV – DO PROSSEGUIMENTO

14.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja,
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, ___/___/2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

Helder Felipe Klassen
Presidente da CPL
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Anexo I – Descrição do Objeto

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1 1 20

Inscrições

Curso Presencial

Tema do Workshop: PARCERIAS DO PODER
PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

Carga Horária: 3 horas.

Previsão de realização:
01 de abril de 2023.

Horário:
01/04/2023 – 08h00 às 11h00

Objetivos do Workshop:
1. Capacitar os participantes, fornecendo o
conhecimento básico necessário para o bom
desenvolvimento dos trabalhos que envolvem as
parcerias do Poder Público com o terceiro setor;
2. Apresentar uma visão geral dos principais
pontos da Lei Federal nº 13.019, de31de julho de
2014, também conhecida como Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil, que
regulamenta o regime jurídico para as parcerias
entrea Administração Pública e as Organizações
da Sociedade Civil (OSCs);
3. Fornecer orientações gerais a respeito da
formalização dos chamamentos públicos e da
execução das emendas parlamentares impositivas
com as organizações da sociedade civil.

Justificativa:
Desde a publicação da Lei Federal nº 13.019, de
31 de julhode2014, diversas regras devem ser
observadas pela Administração Pública na hora de
formalizar as parcerias com as organizações da
sociedade civil, seja através de chamamento
público ou de repasse oriundo de emendas
parlamentares.
O conhecimento ofertado através do Workshop
“Parcerias do Poder Público como Terceiro Setor”
oferta aos participantes o conhecimento e as
técnicas básicas necessárias para que possam
executar com segurança e eficácia os contratos
que envolvem o Município e os órgãos e entidades
do terceiro setor.

1.100,00 1.100,00
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Conteúdo Programático:
1. Terceirização das políticas públicas -
participação e importância do terceiro se torna
Administração Pública;
2. O contexto e o surgimento da Lei Federal nº
13.019, de 31 de julhode2014-Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil;
3. Os principais pontos da Lei Federal nº 13.019,
de 31 de julho de 2014;
4. Orientações gerais a respeitos da formalização
dos chamamentos público se da execução das
emendas parlamentares impositivas comas
organizações da sociedade civil.
5. Orientações gerais a respeitos dos planos de
trabalho e da prestação de contas envolvendo os
chamamentos públicos e as emendas
parlamentares impositivas.

Metodologia:
Aula expositiva, com ampla participação dos
alunos e momentosdestinados ao esclarecimento
de dúvidas.

Observações gerais:
1. Será disponibilizado aos participantes do curso
o material utilizado durante o Workshop;
2. A contratante deverá disponibilizar à contratada,
em até 7 (sete) dias antes do evento, a lista
contendo o nome completo, o CPF, o cargo e os e-
mails de cada participante, para que seja
confeccionada a lista de presença;
3. Os participantes receberão um certificado de
participação, com carga horária de 3 (três) horas;
4. Será de responsabilidade do contratante
disponibilizar toda a estrutura necessária para a
realização do curso, envolvendo sala/auditório
com capacidade para, no mínimo, 30 (trinta)
pessoas, e equipamentos eletrônicos como
sistema de áudio, data show, computador,
microfone, entre outros.

Participarão do curso 20 pessoas (vinte) pessoas
sendo elas:

Membros da comissão de avaliação, nomeada
pelo Decreto Municipal n° 287/2022.

Membros da comissão técnica de análise e
acompanhamento, nomeada pelo Decreto
Municipal n° 015/2021.
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Membros da comissão de seleção, nomeada pelo
Decreto Municipal n° 1703/2021.

Membros da Entidade esportiva ACEL: 7 (sete)
membros.

Membros da Entidade Esportiva ACEF: 3 (três)
membros.

Corpo Docente:

RONY MARCELO SLAVIERO – O currículo do
profissional se encontra em anexo.
O local do curso será no Mini auditório da
Prefeitura Municipal de Chopinzinho – PR.

VALOR TOTAL R$ 1.100,00
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº _ /2023

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº ____/2023, eu,
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL
JURISCONTABIL – CONTABILIDADE E

ASSESSORIA S/S LTDA. 24.453.274/0001-02 1.100,00

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, ____/____/2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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Memorando 13- 1.331/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 28/03/2023 às 10:47:44

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Capacitação: PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: F3B1-679C-751A-E27F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 28/03/2023 10:48:39 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F3B1-679C-751A-E27F
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Memorando 14- 1.331/2023

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/03/2023 às 13:08:46

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMECE-ESP, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

Capacitação: PARCERIAS DO PODER PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 1.331/2023, e Processo Licitatório nº 42/2023.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_42_2023_Memorando_1_331_2023_PL_42_2023_Inexigibilidade_Capacitacao_workshop_parceria_do_poder_publico_com_o_terceiro_setor.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.331/2023. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 42/2023 

 

PARECER JURÍDICO Nº 42/2023/PGM/MS 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.331/2023, 
no qual a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte pretende contratar, 
através de inexigibilidade de licitação a empresa Juriscontábil- Contabilidade e As-
sessoria S/S LTDA , para prestação de serviços de capacitação para servidores munici-
pais membros de comissões que atuam dentro das políticas públicas voltadas ao ter-
ceiro setor,  mediante a realização do Workshop“ Parceria do Poder Público com o 
Terceiro Setor, ao preço de R$ 1.100,00 (mil e cem reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va da Secretaria interessada; Decreto nº 484/2021, que estabelece a instituição do sis-
tema de minuta padronizada de editais de licitação, de contratos, de convênios, de 
termos aditivos, de termos de referência, de concursos públicos e processos seletivos 
simplificados, que serão de observância obrigatória pela Administração Pública Direta 
e Indireta; proposta comercial da empresa a ser contratada acerca do referido curso de 
capacitação; certidões negativas da contratada; cartão CNPJ; declaração de não paren-
tesco; dotação orçamentária; orçamento e cursos  referentes ao curso de capacitação 
firmados com outros tomadores de serviço; currículo da palestrante; autorização do 
Prefeito Municipal; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-

res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-

ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-

das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-

 

1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-

tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro la-

do, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por 
vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá veri-

ficar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a 

possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibili-

 

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
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dade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da lici-

tação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte pretende contratar, 
através de inexigibilidade de licitação a empresa Juriscontábil- Contabilidade e As-
sessoria S/S LTDA, para prestação de serviços de capacitação para servidores munici-
pais membros de comissões que atuam dentro das políticas públicas voltadas ao ter-
ceiro setor, mediante a realização do Workshop “Parceria do Poder Público com o Ter-
ceiro Setor”, ao preço de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-
pois, a contratação através do processo de inexigibilidade. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento ilícito. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir 
parecer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade. 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para 
justificar a contratação direta, via inexigibilidade, com base no art. 25, inc. II, da Lei nº 
8.666/1993, in verbis: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: (...) 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 
13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empre-
sas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação; (...) 

 

3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou em-
presa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organi-
zação, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos re-
lacionados com suas atividades, permita inferir que o seu traba-
lho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena sa-
tisfação do objeto do contrato.” (g.n.) 
 

Vê-se, portanto, que não há supedâneo fático para a realização do procedi-
mento licitatório. O serviço técnico de natureza singular está explicitado no próprio 
objeto da contratação sob análise. 

O grau de subjetividade em relação à avaliação do serviço que será prestado, 
dadas as suas particularidades, impede a adoção de critérios objetivos para a mensu-
ração e avaliação da melhor proposta. Não há como se definir, objetivamente, qual 
seria a melhor empresa que melhor atenderia aos interesses da Administração, preser-
vando a seleção isonômica do executor do serviço. “Enquanto a licitação é norteada pelo 

princípio da impessoalidade, a inexigibilidade é marcadamente informada pela pessoalidade”, 
diz o professor Renato Geraldo Mendes, em artigo intitulado “A inexigibilidade de 
licitação na visão do TCU”, publicado na Revista Zênite de Licitações e Contratos – 
ILC.4 

E, continua, a forma para assegurar a redução do risco de insucesso é por meio 
da contratação de profissional ou empresa de notória especialização, critério eleito pe-
lo legislador. A escolha do contratado deve ser realizada por critério subjetivo, basea-
do no grau de confiança que a notória especialização propicia. A “notória especialização 

do profissional ou da empresa é a condição que confere objetividade para o que se denomina con-

fiança”. “[A] confiança decorrente do conceito profissional do executor, e não do desejo pessoal 

de quem decide.”. Não se trata de mera escolha ou preferência subjetiva do agente, mas 
da qualificação do prestador.  

“Contratar serviço intelectual de natureza singular por inexigibilidade com funda-

mento no inc. II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 não é uma opção, mas obrigação, por força do 

princípio da eficiência previsto no caput do art. 37 da Constituição, que exige que o gestor via-

bilize a melhor relação benefício-custo na contratação. (...) Aliás, pelas suas próprias caracterís-

ticas especiais, os serviços singulares exigem que se potencialize o benefício a ser obtido, em 

prejuízo do menor preço.”.  

Ademais, o “(...) fato de haver cinco ou seis profissionais ou empresas notoriamente 

especializadas não significa que será possível a competição, sob o ponto de vista jurídico. O que 

seria possível, sob tal ponto de vista é apenas a disputa. Por isso, o legislador diz que ‘é inexigí-
vel a licitação quando houver inviabilidade de competição’, e não que é inexigível a licitação 

quando houver inviabilidade de disputa.”.   

 

4 Disponível em: [https://static.zenite.com.br/portal/blog/Doutrina_1_Dr.Renato_ilc209.pdf]. Acesso em: 11/07/2018. 
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No caso do inc. II do art. 25, não existe viabilidade de competição, mas pode 
ser possível a disputa. Entretanto, “(...) ainda que existam várias pessoas notoriamente es-

pecializadas (isto é, possiblidade real de disputa), não se pode fixar critério objetivo de escolha 

para se definir entre A ou B. Logo, só há um tipo de escolha – a subjetiva. (...) Portanto, a exis-

tência de mais de um profissional ou empresa de notória especialização não desnatura a inviabi-

lidade de competição, pois esta resulta da impossibilidade de assegurar um dos pressupostos da 

licitação (o critério objetivo de julgamento) que está relacionado ao objetivo, e não à quantidade 

de pessoas que atuam no mercado”, complementa Renato Geraldo Mendes. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam 
comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 25, II c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa ou entidade que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa 
do preço; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA OU ENTIDADE QUE 

PRESTARÁ O SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar a empresa Juriscontábil- Contabilidade e Assessoria S/S 
LTDA. 

Muito mais do que o teor da justificativa, os documentos anexados aos autos 
dão a segurança necessária de que a Administração está contratando uma empresa 
que goza de credibilidade (confiança) de que os serviços atenderão às expectativas. 
 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  A
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a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de servidores e membros de 
comissões capacitados para o entendimento das contratações entre a Administração 
Pública e as entidades do Terceiro Setor. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

c) “A Secretaria Municipal da Educação tem como objetivo capacitar os servidores 
envolvidos com os chamamentos públicos destinados a parcerias e repas-
ses financeiros entre poder público e entidades esportivas do município, 
assim como orientar a entidade sobre a legalidade de todo processo e su-
as obrigatoriedades. Desde a publicação da Lei Federal n° 13.019, de 31 
de julho de 2014, diversas regras devem ser observadas pela Administra-
ção Pública na hora de formalizar as parcerias com as organizações da 
sociedade civil, seja 1Doc: 123/137 3 através de chamamento público ou 
de repasse de oriundo de emendas parlamentares. O conhecimento ofer-
tado através do Workshop “Parcerias do Poder Público com o Terceiro 
Setor” proporcionara aos participantes o conhecimento e as técnicas bási-
cas necessárias para que possam executar com segurança e eficiência os 
contratos que envolvem o Município de Chopinzinho e os órgãos e enti-
dades do terceiro setor.” 

d) 4.3 – O palestrante será o Profissional Rony Marcelo Slaviero. 4.4 – Participarão 
do curso 20 pessoas (vinte) pessoas sendo elas: Membros da comissão de 
avaliação, nomeada pelo Decreto Municipal nº 287/2022, membros da 
comissão técnica de análise e acompanhamento, nomeada pelo Decreto 
Municipal nº 015/2021, membros da comissão de seleção, nomeada pelo 
Decreto Municipal nº 1703/2021, membros da Entidade esportiva ACEL: 
7 (sete) membros e membros da Entidade Esportiva ACEF: 3 (três) mem-
bros.” 

 
e) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 

benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que a contratada pode atender a necessidade 
específica do órgão municipal interessado, e considerando que cópias de contratos 
similares acostados aos autos, indicam que não há a ocorrência de sobrepreço, o que 
caracteriza a vantajosidade para a Administração. 
 
2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-

bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 

pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 

objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  A
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Não obstante, a empresa a ser contratada apresentou documentação compro-
vando que o preço da contratação é compatível com o preço praticado em relação a 
outros entes contratantes com objeto semelhante, o que indica que não há a ocorrência 
de sobrepreço, restando caracterizada a vantajosidade da Administração. 

 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

Foi inserido aos autos o decreto municipal comprovando que a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA OU ENTIDADE SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, e certidões negativas estadual e muni-
cipal. 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ, Certidão Consolidada do Tribunal de Contas da União e declara-
ção de não parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. A
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3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice jurídico no 
prosseguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.331/2023, no qual a Secretaria Mu-
nicipal de Educação, Cultura e Esporte pretende contratar, através de inexigibilidade 
de licitação a empresa Juriscontábil- Contabilidade e Assessoria S/S LTDA , para pres-
tação de serviços de capacitação para servidores municipais membros de comissões 
que atuam dentro das políticas públicas voltadas ao terceiro setor,  mediante a realiza-
ção do Workshop“ Parceria do Poder Público com o Terceiro Setor, ao preço de R$ 
1.100,00 (mil e cem reais),  desde que atendida a seguinte recomendação: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexan-
do os comprovantes nestes autos. 
 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-
teiam os procedimentos administrativos, compete à Divisão de Licitações e Contratos 
e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequa-
ções cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo 
desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo reque-
rimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Márcio Stringari 

Procurador Municipal 
OAB/PR 82.108 
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  Memorando 15- 1.331/2023

De: Patricia M. - SMECE-ESP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/03/2023 às 14:07:48

 

Solicito retificação de data e horário de realização do curso. Ficando definido que o mesmo será realizado na data de
10 de abril de 2023 às 19:00hs.

_

Atenciosamente,

Patricia Morawski 

Professora
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  Memorando 16- 1.331/2023

De: Patricia M. - SMECE-ESP

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 30/03/2023 às 14:58:21

 

Retificando o despacho anterior:

Realização: 10 de abril de 2023

Horário: 19:00 ás 22:00 hs.

_

Atenciosamente,

Patricia Morawski 

Professora
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  Memorando 17- 1.331/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/03/2023 às 15:24:25

 

Inexigibilidade de Licitação nº 8/2023. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

INEXIGIBILIDADE_8_2023.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura
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Helder Felipe Klassen 31/03/2023 08:44:28 ICP-Brasil HELDER FELIPE KLASSEN CPF 079.XXX.XXX-71

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 41F9-C656-BF9B-083D 
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1

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 8/2023

Processo nº 42/2023

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022 e alterado pelo Decreto 041/2023, resolve
realizar licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação.

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal
nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, em sua Solicitação protocolada sob o
Memorando nº 1.331/2023 requer a Contratação de Serviços para Capacitação de Servidores –
Workshop: Parcerias do Poder Público Com o Terceiro Setor, conforme modelo descrito no
Anexo I – Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo
este, portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: JURISCONTABIL – CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA
Endereço: Rua Iguaçu, nº 169 – Sala 02 – Bairro Centro
Cidade: Pato Branco CEP: 85.501-062 U.F.: PR
CNPJ: 24.453.274/0001-02
Representante Legal: Adão Santos da Silva
CPF: 508.657.579-68 RG: 4.202.604-2 SSP/PR

III – DA HABILITAÇÃO

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC). A
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3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93).

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, inc. II
c/c art. 13, inc. VI, da Lei Federal 8.666/1993, “II - para a contratação de serviços técnicos
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; - VI -
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.”

4.2 – A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte apresentou a seguinte justificativa:

“A Secretaria Municipal da Educação tem como objetivo capacitar os
servidores envolvidos com os chamamentos públicos destinados a
parcerias e repasses financeiros entre poder público e entidades
esportivas do município, assim como orientar a entidade sobre a
legalidade de todo processo e suas obrigatoriedades.
Desde a publicação da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014,
diversas regras devem ser observadas pela Administração Pública na hora
de formalizar as parcerias com as organizações da sociedade civil, seja
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através de chamamento público ou de repasse de oriundo de emendas
parlamentares.
O conhecimento ofertado através do Workshop “Parcerias do Poder
Público com o Terceiro Setor” proporcionara aos participantes o
conhecimento e as técnicas básicas necessárias para que possam
executar com segurança e eficiência os contratos que envolvem o
Município de Chopinzinho e os órgãos e entidades do terceiro setor.”

4.3 – O palestrante será o Profissional Rony Marcelo Slaviero.

4.4 – Participarão do curso 20 pessoas (vinte) pessoas sendo elas: Membros da comissão de
avaliação, nomeada pelo Decreto Municipal nº 287/2022, membros da comissão técnica de
análise e acompanhamento, nomeada pelo Decreto Municipal nº 015/2021, membros da
comissão de seleção, nomeada pelo Decreto Municipal nº 1703/2021, membros da Entidade
esportiva ACEL: 7 (sete) membros e membros da Entidade Esportiva ACEF: 3 (três) membros.

V – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I
– Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

5.2 – O objeto do Termo de Referência será executado no dia 10 de abril de 2023, no Mini
Auditório da Prefeitura Municipal de Chopinzinho-PR, localizado na Rua Miguel Procópio Kurpel,
nº 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho – PR.

5.3 – A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias a partir da assinatura do
Contrato.

5.4 – Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus à CONTRATANTE, em
nova data, dentro da vigência do Contrato.

5.5 – É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital.

VI – DO VALOR E DO PAGAMENTO

6.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) para a
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.

6.2 – As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo
com dotação orçamentária: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte:
06.05.278120005.2.032.3.3.90.39 (1563) Fonte: 000.

6.3 – O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal,
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
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6.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.

6.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

6.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

6.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

6.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

6.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

6.9 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

VII – DA FISCALIZAÇÃO

7.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Educação, Cultura e
Esporte.

7.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Secretária Municipal de Educação, Cultura e
Esporte, Senhora Mari Lucia Lazarotto, a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

7.3 – A fiscalização do Contrato será de responsabilidade do Servidor Luis Eduardo Berlanda
Andolhe e Fiscal Substituta a Servidora Patrícia Morawski, estando sujeito à conferência
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.

7.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
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7.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.

7.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

VIII – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1 – Compete à Contratada:

8.1.1 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

8.1.1.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.1.1.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

8.1.1.3 – Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.

8.1.1.4 – Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.1.1.5 – Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.

8.1.1.6 – Submeter-se a fiscalização do Município.

8.1.1.7 – Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu
andamento sempre que solicitado.

8.1.1.8 – Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.

8.1.1.9 – Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução
dos serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer
irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.

8.1.1.10 – Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 H

E
LD

E
R

 F
E

LI
P

E
 K

LA
S

S
E

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

1F
9-

C
65

6-
B

F
9B

-0
83

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
1F

9-
C

65
6-

B
F

9B
-0

83
D

1Doc:          162/193



6

8.1.1.11 – Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

8.1.1.12 – Contratada ficará obrigada a garantir que a referida palestrante realize pessoal e
diretamente os serviços objeto do contrato.

IX – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

9.1 – Compete à Contratante:

9.1.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.1.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo.

9.1.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.1.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.1.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.1.6 – Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.

9.1.7 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.

9.1.8 – Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.

9.1.9 – A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem
a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;
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10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual,
ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos/serviços contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e
Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;
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10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias: A
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. A
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12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e
Esportes, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
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d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XIV – DO PROSSEGUIMENTO

14.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja,
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, 30 de março de 2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito

Helder Felipe Klassen
Presidente da CPL
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Anexo I – Descrição do Objeto

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1 1 20

Inscrições

Curso Presencial

Tema do Workshop: PARCERIAS DO PODER
PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

Carga Horária: 3 horas.

Previsão de realização:
10 de abril de 2023.

Horário:
10/04/2023 – 19h00 às 22h00

Objetivos do Workshop:
1. Capacitar os participantes, fornecendo o
conhecimento básico necessário para o bom
desenvolvimento dos trabalhos que envolvem as
parcerias do Poder Público com o terceiro setor;
2. Apresentar uma visão geral dos principais
pontos da Lei Federal nº 13.019, de31de julho de
2014, também conhecida como Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil, que
regulamenta o regime jurídico para as parcerias
entrea Administração Pública e as Organizações
da Sociedade Civil (OSCs);
3. Fornecer orientações gerais a respeito da
formalização dos chamamentos públicos e da
execução das emendas parlamentares impositivas
com as organizações da sociedade civil.

Justificativa:
Desde a publicação da Lei Federal nº 13.019, de
31 de julhode2014, diversas regras devem ser
observadas pela Administração Pública na hora de
formalizar as parcerias com as organizações da
sociedade civil, seja através de chamamento
público ou de repasse oriundo de emendas
parlamentares.
O conhecimento ofertado através do Workshop
“Parcerias do Poder Público como Terceiro Setor”
oferta aos participantes o conhecimento e as
técnicas básicas necessárias para que possam
executar com segurança e eficácia os contratos
que envolvem o Município e os órgãos e entidades
do terceiro setor.

1.100,00 1.100,00
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Conteúdo Programático:
1. Terceirização das políticas públicas -
participação e importância do terceiro se torna
Administração Pública;
2. O contexto e o surgimento da Lei Federal nº
13.019, de 31 de julhode2014-Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil;
3. Os principais pontos da Lei Federal nº 13.019,
de 31 de julho de 2014;
4. Orientações gerais a respeitos da formalização
dos chamamentos público se da execução das
emendas parlamentares impositivas comas
organizações da sociedade civil.
5. Orientações gerais a respeitos dos planos de
trabalho e da prestação de contas envolvendo os
chamamentos públicos e as emendas
parlamentares impositivas.

Metodologia:
Aula expositiva, com ampla participação dos
alunos e momentosdestinados ao esclarecimento
de dúvidas.

Observações gerais:
1. Será disponibilizado aos participantes do curso
o material utilizado durante o Workshop;
2. A contratante deverá disponibilizar à contratada,
em até 7 (sete) dias antes do evento, a lista
contendo o nome completo, o CPF, o cargo e os e-
mails de cada participante, para que seja
confeccionada a lista de presença;
3. Os participantes receberão um certificado de
participação, com carga horária de 3 (três) horas;
4. Será de responsabilidade do contratante
disponibilizar toda a estrutura necessária para a
realização do curso, envolvendo sala/auditório
com capacidade para, no mínimo, 30 (trinta)
pessoas, e equipamentos eletrônicos como
sistema de áudio, data show, computador,
microfone, entre outros.

Participarão do curso 20 pessoas (vinte) pessoas
sendo elas:

Membros da comissão de avaliação, nomeada
pelo Decreto Municipal n° 287/2022.

Membros da comissão técnica de análise e
acompanhamento, nomeada pelo Decreto
Municipal n° 015/2021. A
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Membros da comissão de seleção, nomeada pelo
Decreto Municipal n° 1703/2021.

Membros da Entidade esportiva ACEL: 7 (sete)
membros.

Membros da Entidade Esportiva ACEF: 3 (três)
membros.

Corpo Docente:

RONY MARCELO SLAVIERO – O currículo do
profissional se encontra em anexo.
O local do curso será no Mini auditório da
Prefeitura Municipal de Chopinzinho – PR.

VALOR TOTAL R$ 1.100,00
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 41F9-C656-BF9B-083D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 30/03/2023 15:27:08 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 31/03/2023 08:44:14 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/41F9-C656-BF9B-083D
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  Memorando 18- 1.331/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/03/2023 às 15:25:05

 

Ratificação da Inexigibilidade de Licitação nº 8/2023. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_INEX_8_2023.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 30/03/2023 15:28:20 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: A0C4-5874-DFEE-D808 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 8/2023

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 8/2023, eu, EDSON
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL
JURISCONTABIL – CONTABILIDADE E

ASSESSORIA S/S LTDA. 24.453.274/0001-02 1.100,00

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 30 de março de 2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A0C4-5874-DFEE-D808

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 30/03/2023 15:28:10 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/A0C4-5874-DFEE-D808
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  Memorando 19- 1.331/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 
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CONTRATO Nº 81/2023
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA JURISCONTABIL - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: JURISCONTABIL - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, com sede na Rua Iguaçu, nº 169 – Sala 02 – Bairro Centro, no
município de Pato Branco, estado do Paraná, CEP 85.501-062, inscrita no CNPJ nº
24.453.274/0001-02, telefone (46) 3025-1421, e-mail: escjuriscontabil@hotmail.com, neste ato
representado Legalmente pelo Senhor Adão Santos da Silva, portador do CPF 508.657.579-68 e
do RG 4.202.604-2 SSP/PR, ora denominado CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 8/2023,
Processo Licitatório 42/2023, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR

UNIT
VALOR
TOTAL

1 1 20

Inscrições

Curso Presencial

Tema do Workshop: PARCERIAS DO PODER
PÚBLICO COM O TERCEIRO SETOR.

Carga Horária: 3 horas.

Previsão de realização:
10 de abril de 2023.

Horário:
10/04/2023 – 19h00 às 22h00

Objetivos do Workshop:
1. Capacitar os participantes, fornecendo o
conhecimento básico necessário para o bom
desenvolvimento dos trabalhos que envolvem as
parcerias do Poder Público com o terceiro setor;
2. Apresentar uma visão geral dos principais
pontos da Lei Federal nº 13.019, de31de julho de
2014, também conhecida como Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil, que
regulamenta o regime jurídico para as parcerias
entrea Administração Pública e as Organizações
da Sociedade Civil (OSCs);
3. Fornecer orientações gerais a respeito da
formalização dos chamamentos públicos e da
execução das emendas parlamentares impositivas

1.100,00 1.100,00
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2

com as organizações da sociedade civil.

Justificativa:
Desde a publicação da Lei Federal nº 13.019, de
31 de julhode2014, diversas regras devem ser
observadas pela Administração Pública na hora de
formalizar as parcerias com as organizações da
sociedade civil, seja através de chamamento
público ou de repasse oriundo de emendas
parlamentares.
O conhecimento ofertado através do Workshop
“Parcerias do Poder Público como Terceiro Setor”
oferta aos participantes o conhecimento e as
técnicas básicas necessárias para que possam
executar com segurança e eficácia os contratos
que envolvem o Município e os órgãos e entidades
do terceiro setor.

Conteúdo Programático:
1. Terceirização das políticas públicas -
participação e importância do terceiro se torna
Administração Pública;
2. O contexto e o surgimento da Lei Federal nº
13.019, de 31 de julhode2014-Marco Regulatório
das Organizações da Sociedade Civil;
3. Os principais pontos da Lei Federal nº 13.019,
de 31 de julho de 2014;
4. Orientações gerais a respeitos da formalização
dos chamamentos público se da execução das
emendas parlamentares impositivas comas
organizações da sociedade civil.
5. Orientações gerais a respeitos dos planos de
trabalho e da prestação de contas envolvendo os
chamamentos públicos e as emendas
parlamentares impositivas.

Metodologia:
Aula expositiva, com ampla participação dos
alunos e momentosdestinados ao esclarecimento
de dúvidas.

Observações gerais:
1. Será disponibilizado aos participantes do curso
o material utilizado durante o Workshop;
2. A contratante deverá disponibilizar à
contratada, em até 7 (sete) dias antes do evento, a
lista contendo o nome completo, o CPF, o cargo e
os e-mails de cada participante, para que seja
confeccionada a lista de presença;
3. Os participantes receberão um certificado de
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3

participação, com carga horária de 3 (três) horas;
4. Será de responsabilidade do contratante
disponibilizar toda a estrutura necessária para a
realização do curso, envolvendo sala/auditório
com capacidade para, no mínimo, 30 (trinta)
pessoas, e equipamentos eletrônicos como
sistema de áudio, data show, computador,
microfone, entre outros.

Participarão do curso 20 pessoas (vinte) pessoas
sendo elas:

Membros da comissão de avaliação, nomeada
pelo Decreto Municipal n° 287/2022.

Membros da comissão técnica de análise e
acompanhamento, nomeada pelo Decreto
Municipal n° 015/2021.

Membros da comissão de seleção, nomeada pelo
Decreto Municipal n° 1703/2021.

Membros da Entidade esportiva ACEL: 7 (sete)
membros.

Membros da Entidade Esportiva ACEF: 3 (três)
membros.

Corpo Docente:

RONY MARCELO SLAVIERO – O currículo do
profissional se encontra em anexo.
O local do curso será no Mini auditório da
Prefeitura Municipal de Chopinzinho – PR.

VALOR TOTAL R$ 1.100,00
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) para a fiel e perfeita
execução do objeto desta licitação.
2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo
com dotação orçamentária: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte:
06.05.278120005.2.032.3.3.90.39 (1563) Fonte: 000
2.3. O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal,
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
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2.3.1. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
2.10. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1. O objeto do Termo de Referência será executado no dia 10 de abril de 2023, no Mini Auditório
da Prefeitura Municipal de Chopinzinho-PR, localizado na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811,
Bairro São Miguel, Chopinzinho – PR.
4.2. A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias a partir da assinatura do
Contrato.
4.3. Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus à CONTRATANTE, em
nova data, dentro da vigência do Contrato.
4.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital.
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1. Da Contratada:
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5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante Comprador com relação a isso.
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 42/2023 – Inexigibilidade de Licitação n°
8/2023. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer
parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Educação, Cultura e
Esportes, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente
Contrato.
5.1.4. A CONTRATADA exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais,
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do
cumprimento do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
5.1.5.3. Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.
5.1.5.4. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.5. Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.
5.1.5.6. Submeter-se a fiscalização do Município.
5.1.5.7. Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu
andamento sempre que solicitado.
5.1.5.8. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.
5.1.5.9. Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos
serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades
levantadas no cumprimento do contrato.
5.1.5.10. Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.
5.1.5.11. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações.
5.1.5.12. A Contratada ficará obrigada a garantir que a referida palestrante realize pessoal e
diretamente os serviços objeto do contrato.
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5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.
5.2.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.
5.2.8. Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.
5.2.9. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
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6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes,
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº
8.666/93, e as seguintes penalidades:
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
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8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes,
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração.
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes,
Senhor Mari Lucia Lazarotto, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das
condições estipuladas no Contrato.
9.3. A fiscalização do Contrato será de responsabilidade do Servidor Luis Eduardo Berlanda
Andolhe e Fiscal Substituta a Servidora Patrícia Morawski, estando sujeito à conferência
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos deste instrumento, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução
de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IS
 E

D
U

A
R

D
O

 B
E

R
LA

N
D

A
 A

N
D

O
LH

E
, P

A
T

R
IC

IA
 M

O
R

A
W

S
K

I, 
E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I e

 M
A

R
I L

Ú
C

IA
 L

A
Z

A
R

O
T

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
51

5-
7A

E
3-

B
3B

5-
94

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
51

5-
7A

E
3-

B
3B

5-
94

73

1Doc:          186/193



11

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento, para os devidos efeitos legais.

Chopinzinho - PR, 30 de março de 2023.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Juriscontabil – Contabilidade e Assessoria S/S Ltda
Adão Santos da Silva – Representante Legal

Contratada

Mari Lucia Lazarotto
Gestora do Contrato

Luis Eduardo Berlanda Andolhe
Fiscal do Contrato

Patrícia Morawski
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME:
CPF:

ADAO SANTOS DA 

SILVA:50865757968

Assinado de forma digital por 

ADAO SANTOS DA 

SILVA:50865757968 

Dados: 2023.03.30 16:21:42 -03'00'

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IS
 E

D
U

A
R

D
O

 B
E

R
LA

N
D

A
 A

N
D

O
LH

E
, P

A
T

R
IC

IA
 M

O
R

A
W

S
K

I, 
E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I e

 M
A

R
I L

Ú
C

IA
 L

A
Z

A
R

O
T

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
51

5-
7A

E
3-

B
3B

5-
94

73
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
51

5-
7A

E
3-

B
3B

5-
94

73

1Doc:          187/193



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4515-7AE3-B3B5-9473

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUIS EDUARDO BERLANDA ANDOLHE (CPF 052.XXX.XXX-01) em 31/03/2023 08:45:30 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

PATRICIA MORAWSKI (CPF 061.XXX.XXX-40) em 31/03/2023 08:49:31 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 31/03/2023 08:52:25 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MARI LÚCIA LAZAROTTO (CPF 759.XXX.XXX-34) em 31/03/2023 17:05:46 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4515-7AE3-B3B5-9473

1Doc:          188/193



  Memorando 20- 1.331/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/03/2023 às 08:39:24

 

Extrato do Contrato nº 81/2023. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_81_2023_JURISCONTABIL_2_.pdf
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Espécie: Extrato do Contrato n° 81/2023. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Juriscontabil – Contabilidade e Assessoria S/S Ltda. CNPJ: 24.453.274/0001-02.
Objeto: Contratação de Serviços para Capacitação de Servidores - Workshop: Parcerias do
Poder Público com o Terceiro Setor. Valor: R$ 1.100,00 (um mil e cem reais). Origem:
Inexigibilidade de Licitação n° 8/2023. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93.
Elemento de despesa: (1563) FONTE: 000. Data da assinatura: 30/03/2023. Assinam:
Edson Luiz Cenci, pelo Município e Adão Santos da Silva, pela Empresa.
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  Memorando 21- 1.331/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/04/2023 às 10:57:02

 

Segue em anexo as publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_AMP.pdf

Ratificacao_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO 81-2023 - JURISCONTABIL –

CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/S LTDA

Espécie: Extrato do Contrato n° 81/2023. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Juriscontabil –
Contabilidade e Assessoria S/S Ltda. CNPJ: 24.453.274/0001-
02. Objeto: Contratação de Serviços para Capacitação de
Servidores - Workshop: Parcerias do Poder Público com o
Terceiro Setor. Valor: R$ 1.100,00 (um mil e cem reais).
Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 8/2023. Fundamento
Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de
despesa: (1563) FONTE: 000. Data da assinatura: 30/03/2023.
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Adão Santos da
Silva, pela Empresa.

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:5E953359

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/04/2023. Edição 2743
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

EMPRESA CNPJ Valor total

JURISCONTABIL – CONTABILIDADE E

ASSESSORIA S/S LTDA.

24.453.274/0001-02 1.100,00

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
RATIFICAÇÃO - INEX 8-2023

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 8/2023
 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Inexigibilidade de Licitação nº 8/2023, eu, EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.
 
É a decisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 30 de março de 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:0E5C2EFB

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
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